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Resumo 

Alves, F. M. (2015). Comportamento social na adolescência: as normas e as atividades de rotina 

na regulação da conduta delituosa. Texto de qualificação de Mestrado - Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto. 

 

O envolvimento de adolescentes com a prática de atos infracionais, no Brasil, ocupa espaço 

significativo no debate público. No entanto, tal debate carece de profundidade, pois pouco se 

relaciona ao conhecimento cientificamente produzido sobre o fenômeno. De acordo com a 

literatura acadêmica especializada no tema, um melhor conhecimento dos fatores associados 

permitiria não só auxiliar na proposição de políticas públicas voltadas à prevenção deste 

problema, mas também no desenvolvimento de formas mais eficientes de tratamento baseado nas 

necessidades específicas apresentadas pelos adolescentes em conflito com a lei. Em meio aos 

diferentes fatores que devem ser pesquisados, no presente trabalho focalizam-se especificamente 

aqueles subentendidos sob o conceito de Normas e de Rotina, no referencial da Teoria da 

Regulação Social e Pessoal da Conduta, cujo autor principal é Marc Le Blanc. As atividades de 

rotina se associam ao comportamento delituoso por meio do mecanismo de aprendizagem, na 

medida em que as diversas atividades nas quais o adolescente investe seu tempo constituem-se em 

contexto de onde o comportamento divergente/infracional pode ser adquiro e reforçado. De 

acordo com o que aponta a literatura, as atividades sem objetivos específicos, acompanhadas por 

pares de idade, que ocorrem na ausência de alguma figura de autoridade são aquelas que melhor 

explicam o comportamento delituoso de um adolescente. Já a regulação normativa opera por meio 

do mecanismo de socialização, e se refere à interiorização, pelo adolescente, das normas sociais 

de conduta tidas como convencionais, o que promoveria um nível de constrangimento interno 

capaz de atuar como barreira para o cometimento de delitos. Nesse sentido, maior a adesão às 

normas, menos atitudes favoráveis ao comportamento divergente, mais atitudes de respeito frente 

a figuras de autoridade, maior percepção de risco de apreensão e menor utilização de técnicas de 

neutralização do próprio comportamento indicariam um maior índice de constrangimento interno 

e, portanto, uma probabilidade reduzida de se engajar persistentemente em atividades 

divergentes/infracionais. Posto isso, os objetivos do presente trabalho são: 1) Identificar e 

descrever quais variáveis postuladas na Teoria, atinentes a normas e rotina, encontram-se 

associadas ao comportamento infracional em adolescentes; 2) Observar a capacidade do 

questionário empregado, especificamente as Escalas Normas e Atividades de Rotina do 

Measuring Adolescent Social and Personal Adaptation (MASPAQ), para discriminar uma 

amostra de adolescentes em conflito com a lei e outra de comparação, pareada em idade e status 

sócio econômico; 3) Verificar se as variáveis estudadas, referentes à regulação do comportamento 

pelas normas e pela rotina, correlacionam-se com o nível de engajamento infracional da amostra 

total, aferidos por meio de dados autorrevelados.  

Palavras-chave: Adolescente em conflito com a lei; atividades de rotina; normas. 
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1 Introdução 

 

Índices sobre criminalidade e violência no Brasil demonstram que este é um grave problema 

social. O país possui uma das mais altas taxas de homicídios do mundo, em números absolutos e 

relativos. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública é uma organização não governamental de 

pesquisa de levantamento que se preocupa em compilar dados relativos ao tema da segurança 

pública no Brasil. Anualmente, eles produzem um relatório denominado Anuário de Segurança 

Pública. Os dados contidos no seu último relatório, publicado em 2014 (Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, 2014), informam as taxas de homicídio no de 2013, as quais chegam a 

aproximadamente 51 mil homicídios, concorrendo para um índice de 25,2 homicídios para cada 

100 mil habitantes. A título de comparação, nos nossos vizinhos Chile e Argentina, 

respetivamente, as taxas teriam sido de 3,1 e de 5,5 homicídios para cada 100 mil habitantes. 

Os custos da criminalidade para a sociedade são grandes. Dados sobre o financiamento da 

Segurança Pública, no Brasil, nos anos 2012-2013 mostram que houve aumento do volume de 

recursos despendidos, chegando a um total de R$ 61 bilhões em 2013, o que representa 1,26% do 

PIB brasileiro (Anuário, 2014).  O ponto crítico é que, apesar desse montante ser importante, em 

termos de despesas públicas, sendo comparável aos gastos do Reino Unido e da França, e 

significativamente superior ao que gasta o Chile, as taxas de crimes violentos continuam elevadas 

e não diminuem. Ademais, além do dinheiro público e também privado investido na área, tem-se 

como custo, a redução do estoque de capital humano, da qualidade de vida, da atividade turística, 

de investimentos e de bem estar social (Santos & Kassouf, 2006).  

No bojo dessas considerações sobre o impacto negativo da criminalidade, tem-se a 

preocupação e o debate sobre a participação dos jovens, especificamente a dos adolescentes, com 

idade entre 12 e 18 anos, nessa. No senso comum prevalente, argumenta-se que os jovens têm 

grande responsabilidade pela violência e, dentro desta perspectiva, argumenta-se que isso se deve 

à impunidade que vivem, em virtude das leis juvenis que os beneficiam. Do ponto de vista 

científico, sabe-se que parte da criminalidade adulta guarda relação com o comportamento 

anterior de violação às leis, presentes na adolescência. A literatura a respeito mostra que um dos 

fatores com melhor capacidade de predição deste tipo de comportamento é a existência de um 

comportamento delinquente já na adolescência (Loeber, Farrington & Petechuk, 2013; Ouimet, 

2009), embora a ciência também aponte que atos antissociais, incluindo os de violação de leis, é muito 

comum e provável nos anos da adolescência (Mun, Windle & Schainker, 2008).  

A partir desses apontamentos, o estudo dos fatores que influenciam o comportamento 

infracional de jovens no Brasil pode contribuir de diversas formas. Pode constituir-se em um 
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modo efetivo de combate ao crime está ancorado na estratégia da prevenção. Um dos pré-

requisitos para se elaborar programas de prevenção eficazes é o conhecimento dos fatores que 

desencadeiam o fenômeno a ser prevenido, em uma tentativa de antecipá-lo e de impedir seu 

surgimento. Paralelamente, estudos apontam que a relação custo-benefício de estratégias de 

prevenção é muito melhor, se comparadas às de tratamento, especificamente aquelas ligadas às 

alternativas essencialmente assistenciais (Conduct Problems Prevention Research Group, 2007) e 

aquelas meramente punitivas que, em nosso contexto, possuem forte apelo popular, ainda que, 

comprovadamente, apresentem efeito insignificante sobre a redução dos níveis de criminalidade 

(Lima, 2006). 

Nesse sentido, conhecer e explicar como se desenvolve tal comportamento nos adolescentes 

para, assim, agir nesse plano, é um passo importante na tentativa de combater eficazmente a 

criminalidade, tanto a juvenil quanto a adulta. Esse tipo de conhecimento pode fornecer subsídios 

para a elaboração de programas mais eficientes de intervenção de prevenção da prática de atos 

infracionais por adolescentes. 

No entanto, o quadro da criminalidade juvenil traz algumas complexidades e exigências 

maiores. A Constituição de 1988 permitiu o desenho de uma nova política de proteção e de 

atendimento à infância e à adolescência. Essa nova política, ao contrário da anterior, considera 

crianças e adolescentes titulares de direitos. Direito à existência digna, à saúde, à educação, ao 

lazer, ao trabalho e, sobretudo, ao amparo jurídico. Dois anos mais tarde, os preceitos 

constitucionais foram regulamentados através da revogação do Código de Menores (Lei n. 6697, 

1979) e a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei n. 8069, 1990). 

Desde sua implementação, o ECA vem sendo objeto de ampla polêmica. Para alguns, é visto 

como instrumento eficaz de proteção e controle social. Em posição diametralmente oposta, 

encontram-se aqueles que suspeitam ser o ECA instrumento legal inaplicável à sociedade 

brasileira. Argumentam que a criminalidade juvenil vem crescendo porque os jovens infratores 

não são punidos ou, quando são, as medidas socioeducativas são brandas comparativamente à 

gravidade das ocorrências policiais nas quais se encontram envolvidos, reportando roubos, 

homicídios, estupros, tráfico de drogas, porte de armas (Lemos, Scheinvar & Nascimento, 2014). 

Para deixar o quadro mais complexo, há ainda diversos problemas de implementação do 

Sistema de Justiça preconizado no ECA, especializado nas questões da infância e da adolescência. 

Entre os principais, convém destacar a ausência de uma cultura judiciária especializada neste 

segmento da Justiça Juvenil, de sorte que, não raro, os magistrados e demais agentes institucionais 

acabam operando na lógica do sistema mais abrangente, ou seja, na do sistema de Justiça 

Criminal, aplicável aos adultos (Adorno, 2002). 
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Neste domínio, os governos estaduais têm agido de modo desorientado. Muitas vezes, 

acolhem pressões da opinião pública favoráveis à punição pelo encarceramento dos adolescentes 

infratores. Além disso, investem muito pouco na criação de uma infra estrutura institucional capaz 

de assegurar o efetiva cumprimento das medidas socioeducuativas em meio aberto, previstas no 

ECA. Para citar um exemplo contemporâneo desse jogo de forças ao qual estão sujeitas as Leis 

em torno dos jovens infratores, destaca-se que no presente momento está em trâmite, no 

Congresso Nacional brasileiro, Proposta de Emenda Constitucional (PEC) para redução da 

maioridade penal para 16 anos. A proposta já foi aprovada pela Comissão de Constituição e 

Justiça da Câmara e segue para ser analisada quanto a seu mérito.  

Nesse contexto, o estudo de temáticas envolvendo jovens em conflito com a lei pode 

também contribuir para um debate público mais qualificado e um aperfeiçoamento das políticas 

públicas na área, pois, em relação ao contexto brasileiro, as investigações são pouco numerosas e 

fragmentadas. Em alguns países, conforme apontam Maruschi, Estevão e Bazon (2012) se 

pesquisa e se discute a avaliação de infratores há mais tempo e nesses a ciência tem contribuído 

no sentido de promover a implantação de sistemas em que a coleta e a interpretação de 

informações sobre o jovem obedecem a determinados padrões e sistemáticas. As avaliações visam 

ajustar a medida judicial às dificuldades e às necessidades do jovem, levando em conta, inclusive, 

o princípio da excepcionalidade da privação de liberdade, inerente à Doutrina da Proteção Integral 

que subjaz as legislações dos países que respeitam a Convenção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (1989).  

Com base no exposto acima, a proposta do presente trabalho é contribuir para um melhor 

conhecimento de elementos específicos da vida e dos valores sociais dos adolescentes, que podem 

estar atrelados e contribuir para o desenvolvimento de uma prática de atos infracionais mais 

recorrente.  

 

2 Referencial Teórico 

 

De um modo geral, há dois tipos de posicionamento adotados no estudo do crime. De um 

lado, estão os que defendem uma definição de comportamento criminoso enquanto sintoma de um 

fenômeno maior, este sim relevante para ser estudado. Dados clínicos acumulados por Mailloux 

(1971, apud Le Blanc, 1994) e Lemay (1973, apud Le Blanc, 1994) levaram esses autores a 

argumentarem que essa linha de pesquisa não investiga o fenômeno do crime em si, mas o 

enxerga como uma manifestação aparente de um transtorno a ser investigado: esta é a posição da 

maioria dos psicólogos e psiquiatras, os quais argumentam que o verdadeiro problema está na 
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personalidade do infrator. Por outro lado, há aqueles que assumem a posição de que o crime é 

essencialmente uma maneira de se comportar, de modo que o objeto de estudo é o fenômeno em si 

mesmo. Este segundo prisma é o que prevalece na Criminologia e que norteia o trabalho de 

investigação dos criminólogos. Nessa Ciência, essencialmente multidisciplinar, muitas 

perspectivas teórico-metodológicas floresceram. No presente trabalho destaca-se a da 

Criminologia Desenvolvimental e do Curso de Vida (CDCV), que abarca teorias sobre o crime a 

fim de integrar conhecimentos sobre o indivíduo, a família, os pares, a escola, a vizinhança, a 

comunidade e as influências situacionais sobre o comportamento divergente, com vistas a explicar 

o comportamento em sua origem e curso, ao longo do tempo. 

A CDCV não remete propriamente a um paradigma, mas a um agrupamento de paradigmas 

cujos objetos e questões de pesquisa estão interligados (Farrington, 2011). O primeiro deles é o 

Paradigma da Carreira Criminal, que se tornou proeminente na década de 1980 (Blumstein et al., 

1986), por avançar enormemente na produção de conhecimento sobre medições de características 

das carreiras criminais, tais como início, continuação e desistência. No entanto, apesar desses 

avanços, nesse primeiro modelo de pesquisa, se deu pouca atenção ao estudo dos elementos – 

variáveis – que estariam influenciando as características das diferentes carreiras descritas, e às 

teorias que podiam explicar o desenvolvimento, os fatores e mecanismos de risco ou os eventos da 

vida (Piquero et al, 2003). Assim, a focalização das variáveis associadas, a princípio deixadas de 

lado, foi incorporada ao Paradigma da Carreira Criminal, o que promoveu o desenvolvimento da 

CDCV, elaborada como uma reação frente à percepção da necessidade de um paradigma da 

careira criminal mais abrangente.  

Além da Carreira Criminal, a CDCV incorpora também o Paradigma Preventivo dos Fatores 

de Risco, que foca sobre a identificação de variáveis chaves, associadas ao incremento da 

probabilidade de o comportamento divergente/infracional emergir e permanecer no repertório, 

tendo em vista a vocação desta perspectiva de tentar contribuir com a proposição e a 

implementação de métodos de prevenção, a partir da manipulação de tais fatores de risco 

(Farrington, 2000).  

O terceiro paradigma incorporado é o Desenvolvimental, propriamente, pelo o qual o 

fenômeno de interesse é focalizado no tempo, as continuidades e as mudanças, ao longo do tempo, 

e também os fatores de risco associados (Le Blanc & Loeber, 1998). Por último, o Paradigma 

Curso de Vida foi acrescido, sendo que o foco nesse é, especialmente, sobre os efeitos dos eventos 

e das transições da vida, mas também sobre o desenvolvimento e a transação entre fatores de risco 

e de proteção (Sampson & Laub, 1993).  
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Assim, a partir da integração dos elementos desses quatro paradigmas, desenvolveu-se na 

Criminologia, aquele denominado CDCV, cuja preocupação se dá em três áreas principais: o 

desenvolvimento do comportamento divergente geral; os fatores de risco e fatores protetivos 

associados em diferentes idades; e os efeitos de eventos e das transições da vida sobre o curso do 

desenvolvimento do comportamento divergente. As pesquisas implementadas sob o paradigma da 

CDVD visam de modo especial documentar e explicar mudanças individuais no comportamento 

divergente ao longo da vida.  

A maior parte das teorias criminológicas elaboradas fora do paradigma da CDVD é 

estrutural, isto é, identificam conceitos relevantes como, por exemplo, desorganização social, 

tensão, controle, etc., além de especificar as interações entre os componentes conceituais. 

Contudo, tais teorias criminológicas não especificam como os fenômenos a serem explicados são 

construídos ao longo do tempo. Elas não descrevem os mecanismos pelos quais esses fenômenos 

se dão, se desenvolvem, se mantém e/ou se modificam ao longo do curso da vida (Farrington, 

2011). Uma exceção são as teorias da “Associação Diferencial” e da “Aprendizagem Social”, que 

especificam como uma opinião favorável à delinquência é adquirida e mantida. Mas essas teorias 

estão preocupadas apenas com o início do comportamento divergente e não indicam quais são os 

mecanismos de desistência, por exemplo (Le Blanc, 2005).  

Nesse sentido, o desenvolvimento do paradigma da CDCV e sua aplicação em pesquisas e 

elaboração teórica permitiu avançar o conhecimento em Criminologia na medida em que foca a 

gênese, o curso e o desenvolvimento das práticas infracionais pelos indivíduos, a partir de uma 

análise dinâmica e longitudinal. A preocupação não é somente com os fatores de risco que se 

associam à criminalidade, mas também com a variação no conjunto de fatores de acordo com as 

etapas da vida. Frente ao determinismo estático e atemporal das teorias criminológicas 

tradicionais, que fixam numa idade a influência dos fatores relevantes e supõem, além disso, 

inalterada a influência, as teorias desenvolvidas no paradigma da CDVC estimam, ao contrário, 

que tais fatores podem ser mais ou menos importantes a depender das etapas da vida do indivíduo 

(Garcia, Molina & Gomes, 2007). Além do enfoque temporal, as teorias elaboradas na visão da 

CDCV são sistêmicas, ou seja, são em geral mais abrangentes do que as teorias tradicionais, pois 

abarcam conhecimento sobre vários aspectos relevantes da vida do indivíduo, para o estudo do 

comportamento infracional, tentando incluir num sistema coerente, concomitantemente, fatores 

pessoais e sociais que interinfluenciam-se.  

 

2.1 A natureza e o curso do comportamento infracional na adolescência 
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O comportamento de violação às leis se manifesta de muitos modos ao longo da vida do 

indivíduo, apresentando continuidades e mudanças em sua frequência e natureza. Sabe-se, por 

exemplo, que na adolescência concentra-se a emissão de comportamentos de risco, incluindo os 

de violação das leis. Além disso, apontamentos na literatura também indicam que, embora na 

adolescência o envolvimento em atividades que implicam violação das leis seja recorrente, os 

adolescentes são diferentes entre si em termos do nível de engajamento apresentado nessas 

atividades (Farrington, 2001). 

Com base nessa perspectiva, estudos empíricos sobre o comportamento delituoso na 

adolescência foram realizados, por meio de uma metodologia de delinquência autorrevelada, 

aplicada em grupos representativos de adolescentes da população e judicializados. Nesses, 

empregou-se parâmetros para a mensuração do engajamento infracional, sendo que alguns 

parâmetros quantitativos mostraram-se bastante úteis à apreensão das diferenças comportamentais 

entre os adolescentes. 

As variações quantitativas são manifestadas, em primeiro lugar, pelo grau de mudanças na 

frequência do comportamento delituoso. Em segundo, correspondem à direção da mudança, na 

forma de progressão ou de regressão da frequência. Em terceiro lugar, referem-se à velocidade de 

mudança no tempo. Nesse aspecto, o aumento pode ser inferido da relação entre o início do 

comportamento divergente e sua frequência (caracterizando o que é denominado por aceleração), 

entre o início do comportamento divergente e sua variedade, e entre o início e a duração. Já o 

processo de desistência do comportamento divergente se dá de maneira gradual, sendo observável 

com base na desaceleração (diminuição da frequência), na especialização (diminuição da 

variedade) e na estabilização (quando se atingi um pico de gravidade e esse se estabiliza). 

 O emprego desses parâmetros quantitativos, juntamente a outros parâmetros de natureza 

mais qualitativa, permitiu a identificação de trajetórias do comportamento delituoso que variam 

em tempo (duração, do início ao fim) e em grau (frequência, seriedade dos atos). Em 

consequência, percebeu-se que cada indivíduo apresenta uma trajetória específica e particular, ou 

seja, uma trajetória individual de delinquência, sendo que essas puderam ser aglutinadas, em 

alguma medida, em metatrajetórias. Destaca-se, nesse plano, as proposições feitas nos estudos de 

Le Blanc e Fréchette (1989) e no de Moffitt (1993), nos quais as tipologias mais gerias de 

trajetórias do comportamento delituoso descritas coincidem em alguma medida. Os primeiros 

autores propõem a existência de uma Trajetória de Delinquência Comum, uma Transitória e uma 

Persistente; a segunda autora propõe o que chama de Delinquência Limitada à Adolescência e 

Delinquência Persistente no Curso de Vida. 
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A trajetória de delinquência persistente (Le Blanc & Fréchette, 1989; Moffitt, 1993) agrupa 

uma pequena fração da população adolescente, mas que, segundo pesquisadores, cometeria a 

maior parte de todos os crimes atribuíveis aos jovens (Elliott, Huizinga & Menard, 1989). Esses 

adolescentes cujo comportamento delinquente é persistente representariam, em pesquisas 

americanas, cerca de 5% da população e 45% dos jovens judicializados (Wolfang, Figlio & Sellin, 

1972). Segundo Le Blanc e Fréchette (1989), o curso de desenvolvimento do comportamento 

delituoso nesse subgrupo se inicia antes mesmo da adolescência, na infância, por volta dos oito 

anos de idade, sendo que a frequência de manifestação deste tende a um aumento rápido e 

importante durante a primeira metade da adolescência, atingindo um pico no fim deste período. 

De acordo com os autores, o comportamento se manteria em um alto nível, em termos de 

frequência, até mais ou menos os 25 anos, diminuindo após essa etapa e, possivelmente, cessando 

por volta dos 35 anos de idade.  

A trajetória de comportamento delinquente transitória (Le Blanc & Fréchette, 1989), ou 

limitada à adolescência, segundo a terminologia utilizada por Moffitt (1993), abarcaria, segundo 

os estudos americanos, uma importante porcentagem da população adolescente, cerca de 45% 

(Elliot, Huizing & Menard, 1989; Le Blanc, 1995). Nessa trajetória, o comportamento infracional 

teria início na própria adolescência, com aumento rápido e significativo, em termos de frequência, 

na segunda metade da adolescência, atingindo seu pico por volta dos 16 anos; nessa, o declínio da 

manifestação do comportamento é também rápido, acontecendo no final da própria adolescência.  

A última trajetória descrita na literatura refere-se ao que passou a ser denominado como 

delinquência comum (Leblanc & Fréchette, 1989; Le Blanc, 1995). Essa trajetória também 

abarcaria cerca de 45% da população de adolescentes. Os delitos nesse subgrupo ocorreriam 

principalmente no meio do período da adolescência e remeteriam a atos de mais baixa gravidade, 

como vandalismo, pequenos furtos e desordem pública, por exemplo. A frequência do 

comportamento seria baixa (Elliot, Huizing & Menard, 1989) e, segundo Le Blanc (1983), 

remeteria a um epifenômeno da adolescência, ou seja, o comportamento, nesse caso, constituir-se-

ia mais propriamente como um fenômeno inerente à própria etapa desenvolvimental, relacionada 

as tarefas desenvolvimentais típicas da idade. 

A partir da identificação e das descrições destas diferentes trajetórias do comportamento 

delituoso, revelando diferentes modos de inserção em atividade de violação das leis, proposições 

explicativas se desenvolveram, na perspectiva do Paradigma da Criminologia Desenvolvimental. 

A que é empregada no presente estudo é a Teoria da Regulação Social e Pessoal da Conduta, cujo 

autor principal é Marc Le Blanc (Le Blanc, 1997; Le Blanc, 2005; Le Blanc, 2006). No grupo de 

pesquisa coordenado por esse professor da Universidade de Montreal, no Quebec/Canadá, a 
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delinquência juvenil tem sido estudada por meio de abordagens transversais e também 

longitudinais, desde 1972, empreendendo-se avaliações multidimensionais junto a grandes 

amostras da população, incluindo jovens judicializados. 

Trata-se de uma teoria sistêmica, integrando conceitos pertinentes de teorias diversas, além 

de adotar a perspectiva desenvolvimental. O conceito de regulação, central à Teoria proposta, 

pode ser compreendido, segundo definição semântica encontrada no dicionário virtual Webster, 

como sendo “um mecanismo usado para guiar e regular a operação de um sistema” 

(http://www.merriam-webster.com/, acessado em 20 de abril de 2015). Le Blanc (1994), por sua 

vez, explica que a regulação corresponde a um amplo leque de processos de socialização por meio 

dos quais se busca favorecer e manter a conformidade aos padrões de comportamento 

convencionais, socialmente estabelecidos. Enquanto tal, a regulação pode ser bem ou mal 

sucedida (Gibbs, 1990). 

Outros conceitos chaves da Teoria são: a conformidade a padrões convencionais de 

comportamento (variável dependente), os mecanismos de regulação do comportamento (variáveis 

independentes) e os contextos (variáveis contextuais com capacidade afetar a regulação do 

comportamento). Essa Teoria será brevemente apresentada a seguir.  

 

2.2 A Teoria da Regulação Social e Pessoal da Conduta na adolescência 

 

Com base em proposições teóricas sobre o comportamento criminal, elaboradas desde o 

final do século XIX, Le Blanc (1997) desenvolveu sua Teoria estabelecendo a seguinte assertiva:  

 

No nível individual, a conformidade aos padrões convencionais de conduta ocorre e 

persiste, por um lado, se um nível apropriado de alocentrismo existe e o vínculo social é 

firme e, por outro, se os constrangimentos são apropriados e se os modelos de 

comportamento são pró-sociais. Essa regulação pessoal e social de conformidade aos 

padrões de conduta é condicionada às capacidades biológicas da pessoa e à posição dela na 

estrutura social. Alternativamente, o comportamento divergente emerge e continua quando o 

egocentrismo persiste, quando o vínculo social é tênue, quando constrangimentos são 

insuficientes e os modelos divergentes abundantes. Essas causas do comportamento 

divergente serão mais eficientes quando o indivíduo tem alguma deficiência biológica e 

quando ele vem de uma classe social mais desfavorecida (pp. 228-229). 

 

http://www.merriam-webster.com/
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Assim, Le Blanc (2005; 2006) propõe a existência de quatro mecanismos de regulação: os 

vínculos, o alocentrismo, os modelos e os constrangimentos e dois tipos de contextos a modular 

esses mecanismos, o ambiente social e as capacidades biológicas.  

Esses mecanismos sintetizam numerosos fatores que estão identificados na literatura como 

tendo um impacto potencial no desenvolvimento do comportamento divergente. Os vínculos se 

referem aos vários modos pelos quais os indivíduos se mantêm juntos. Seguindo Hirschi (1969) e 

as numerosas replicações de sua teoria (Kempf, 1993, apud Le Blanc, 2005), pode-se afirmar que 

o vínculo do indivíduo com a sociedade se manifesta por meio da ligação com as instituições 

constituintes das diferentes esferas do mundo do indivíduo. Três instituições tem particular 

importância para os adolescentes: família, escola e pares. A ligação do adolescente com essas 

instituições se processa por meio do investimento em atividades convencionais, no seio destas 

instituições, do apego às pessoas que as compõem e do compromisso com as instituições (o 

empenho).  

O alocentrismo, em seu turno, refere-se ao movimento, por meio de um crescimento e 

desenvolvimento natural, na direção de um estado desejável de maior qualidade, implicando em 

um desenvolvimento psicológico que gradativamente leva em conta as expectativas do outro. Ele 

se manifesta por uma genuína consideração daquilo que circunda a pessoa; é a disposição de 

pensar sobre o outro e se comportar em relação a ele. Le Blanc (2005) postula a existência de um 

eixo egocentrismo-alocentrismo no desenvolvimento humano, o qual serve para sintetizar as 

dimensões do desenvolvimento psicológico e da personalidade relevantes à regulação pessoal do 

comportamento social. 

Os modelos dizem respeito à existência de padrões que podem moldar a conformidade e as 

oportunidades disponíveis aos indivíduos. Le Blanc (2006) indica que as primeiras elaborações 

em torno deste mecanismo foram feitas por Gabriel Tarde, sendo essas, em seguida desenvolvidas 

por Edwin Sutherland e reelaboradas por Ronald Akers. Modelos divergentes constituem-se em 

uma importante causa do comportamento antissocial na adolescência, de acordo com numerosos 

estudos, porque a modelação e a modelagem, especialmente por pares, é fonte significativa de 

aprendizagem de valores, atitudes e comportamentos. O mecanismo atinente aos modelos também 

trata das oportunidades legítimas e ilegítimas conforme a noção proposta incialmente por Cloward 

e Ohlin, (1960 apud Le Blanc, 2006). Essas remetem aos modelos de comportamento social 

disponibilizados aos jovens, pelas pessoas com as quais se relaciona (pais, colegas e outras figuras 

significativas) e, igualmente, às atividades de rotina e ao estilo de vida do indivíduo, que pode ser 

preponderantemente convencional ou divergente (Le Blanc, 2006). Quando a exposição a 

modelos de comportamento divergentes e a implicação em atividades de rotina também 
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divergentes superam os seus homólogos pró-sociais, o comportamento divergente é mais 

provável, segundo a Teoria da Regulação.  

O mecanismo Constrangimentos remete, por sua vez, à regulação da conformidade por 

meio de restrições diretas e indiretas impostas por várias instituições sociais. Esses 

constrangimentos são limites dados ao comportamento social pela rede social da pessoa e por suas 

crenças (valores internalizados). Seguindo a distinção clássica proposta por Durkheim (1934, 

apud Le Blanc, 2006) entre normas (definidas como regras legais e valores morais) e disciplina 

(caracterizada como sendo monitoramento e punição), Le Blanc (2005) propôs a existência de 

duas fontes majoritárias de sanção, quando um indivíduo pratica um ato divergente: os 

constrangimentos internos e os externos. Segundo Le Blanc (1998), o impacto dos 

constrangimentos externos formais geralmente se dá por meio da imposição de um rótulo formal, 

pela sociedade, através das práticas de instituições como a escola e outras – polícia, judiciário –, 

sendo este mecanismo objeto de estudo e de formulação teórica específica de certos estudiosos (os 

teóricos da rotulação). Paralelamente, também segundo o autor, postulou-se a existência de 

constrangimentos externos informais, sendo esses mais especialmente estudados e teorizados por 

autores “do vínculo social”, os quais desenvolveram o ponto de vista da reação social informal, 

tais como sanção parental, exercidas por meio da aplicação de regras, do monitoramento e das 

práticas de disciplina, e seus efeitos. Além disso, os teóricos dessa linhagem também elaboraram a 

noção de constrangimento interno, primeiramente sob o conceito de “crenças” e de “percepção 

quanto à certeza e a severidade das sanções”, esta última noção emprestada de teóricos da 

dissuasão (Deterrence Theories). 

Na perspectiva da Teoria da Regulação Social e Pessoal da conduta, os quatro mecanismos 

interagem de forma simultânea e causal para produzir a conformidade aos padrões convencionais 

de conduta ou, a depender das características dos mesmos, para produzir e manter a conduta 

divergente. O funcionamento desses mecanismos é dependente do contexto que, conforme o 

adiantado, remete às capacidades biológicas e à posição do indivíduo na estrutura social. Nesse 

tocante, a posição do indivíduo na estrutura social remete ao primeiro conjunto de variáveis 

contextuais que podem afetar a capacidade biológica do indivíduo e a organização dos quatro 

mecanismos – vínculos, alocentrismo, constrangimentos e modelos. No que respeita às 

capacidades biológicas, Arnold e Brungardt (1983, apud Le Blanc, 2005) foram os primeiros a 

definir esse constructo em uma teoria da regulação da delinquência. De acordo com Le Blanc 

(2005), há mais e mais estudos que atestam que certos déficits biológicos e dificuldades de 

temperamento se constituem em condições que limitam as possibilidades para o aperfeiçoamento 
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e adequado funcionamento dos mecanismos reguladores, especialmente o alocentrimo, no tocante 

ao desenvolvimento da personalidade, e os vínculos sociais.  

Vale sublinhar que a Teoria é sistêmica no sentido de que ela define uma estrutura que tem 

uma sequência entre os componentes (variáveis de contexto, mecanismos e o comportamento 

social), que se relacionam sinergicamente, por reciprocidade, bem como de maneira unidirecional 

e retroativamente (com efeitos de feedback). Ela é também uma teoria dinâmica porque pressupõe 

continuidades e mudanças ao longo do tempo nos mecanismos que têm vida própria ou 

ontogeneticidade (referente ao desenvolvimento do próprio mecanismo, no tempo), mas também 

devido às influências decorrentes das relações de interdependências entre eles (Le Blanc, 2006). A 

figura 1, abaixo, ilustra esquematicamente a Teoria da Regulação, bem como destaca sua 

característica sistêmica e dinâmica.  

 

Figura 1 

Esquema representativo da Teoria da Regulação Social e Pessoal da Conduta Divergente na 

Adolescência 

 

Fonte: Le Blanc, 2006 

 

A representação da forma como os diversos componentes preconizados pela Teoria se 

relacionam indica o impacto direto e indireto desses em termos de regulação do comportamento 

divergente, conforme o destacado na figura 1. Por essa, observa-se claramente que existem fatores 

exógenos que não exercem impacto direto sobre o comportamento divergente, que são a posição 

na estrutura social e a capacidade biológica. De acordo com Le Blanc (2006), os testes empíricos 

realizados permitem afirmar também que déficits biológicos irão restringir o desenvolvimento do 
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alocentrismo na pessoa e isso pode afetar seu desenvolvimento cognitivo, bem como sua 

maturação afetiva e relacional. Tais fatores são também causas indiretas da regulação 

conformidade/divergência, como mostrado na mesma figura. Ademais, a construção de vínculo 

com a sociedade pode ser mais difícil quando a pessoa vive em condição socioeconômica adversa 

e quando é mais egocentrada que o esperado para a sua idade, sendo, portanto, menos hábil 

cognitivamente (Le Blanc, 2006). 

Nesse panorama, os mecanismos de regulação, propriamente ditos, mediam os impactos dos 

fatores exógenos. A posição relativa dos mecanismos de controle depende do funcionamento de 

cada mecanismo e da distinção entre continuidade e mudanças. Dois desses mecanismos de 

regulação, vínculo e alocentrismo, são pré-requisitos, ou seja, mecanismos mais fundamentais, em 

termos desenvolvimentais, ainda que impactem mais indiretamente o comportamento divergente. 

Esses podem ser considerados os pilares do mecanismo de regulação do comportamento. Essa 

posição destes mecanismos pode ser ilustrada pelo raciocínio de que, mediante fracos vínculos, os 

modelos não são significantes, e os constrangimentos não operam adequadamente. Em 

consequência, um indivíduo insensível aos constrangimentos é pouco suscetível à influência de 

modelos pró-sociais disponíveis. Além disso, em termos de desenvolvimento psicológico, o 

continuum egocentrismo-alocentrismo é a base de natureza pessoal à receptividade aos modelos 

disponíveis e aos constrangimentos, que estão disponíveis como regulação direta do 

comportamento, mecanismos proximais de regulação do comportamento (Le Blanc, 1997).  

Assim, os mecanismos de vínculo e alocentrismo modulam o comportamento divergente 

através dos mecanismos modelos e constrangimentos, sendo estes últimos mais ativos na 

dimensão espaço-tempo, ou seja, mais suscetíveis eles mesmos às mudanças devido a 

acontecimento e no tempo, na medida em que não se constituem em dimensões cujas 

características são mais duradouras quanto o vínculo e alocentrismo. Em síntese, os mecanismos 

vínculo e alocentrismo são as fundações e a continuidade dos componentes de regulação, ao passo 

que modelos e constrangimentos são os catalisadores desta regulação do comportamento em 

termos de conformidade ou de divergência (Le Blanc, 1997). 

Tomados dois a dois, vínculo/alocentrismo e modelo/constrangimento, a dupla de 

mecanismos entre si estão em uma relação de causação recíproca, em um momento específico e, a 

esse respeito, não se pode estabelecer uma ordem de superioridade em termos de força de 

determinação, seja teórica ou empiricamente, em um tempo específico (Le Blanc, 2006).  

As relações entre os mecanismos se dão também ao longo do tempo, o que é ilustrado na 

figura 1, por meio da representação gráfica da sobreposição dos quadros que remetem aos 

componentes preconizadas na Teoria e das flechas que os ligam entre si. Essa relação sinérgica 
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produz uma interação que regula o comportamento no sentido de produzir um nível de 

conformidade e/ou divergência à lei. Essa sinergia é o resultado de três tipos de relações entre os 

mecanismos. Em primeiro lugar, existem as relações recíprocas em um ponto específico do 

tempo, como já descrito. Em segundo lugar, há relações direcionais entre esses mecanismos, de 

um tempo a outro, ou seja, do tempo um (1) ao tempo dois (2). Em terceiro, há os efeitos 

retroativos entre os mecanismos. Por exemplo, sanções escolares no tempo um (1) pode reduzir o 

compromisso com a educação no tempo dois (2) (Le Blanc, 2005).  

Pela Teoria, pode-se dizer que, em termos dinâmicos, um vínculo sólido, composto por 

apego às pessoas, compromisso com as instituições sociais e investimento em atividades pró-

sociais, amortece o impacto de modelos divergentes e favorece a aceitação de constrangimentos 

internos e externos existentes. Um nível apropriado de alocentrismo favorece o estabelecimento 

de um vínculo sólido com a sociedade, receptividade a constrangimentos sociais, preferência por 

modelos pró-sociais e, por sua vez, conformidade aos padrões convencionais de comportamento. 

O desenvolvimento do alocentrismo é dependente do contexto, da capacidade biológica 

individual, e da posição do indivíduo na estrutura social.  

A figura 1 também representa a ideia de que a receptividade do indivíduo aos 

constrangimentos sociais depende da qualidade do vínculo com a sociedade, do nível de 

desenvolvimento do alocentrismo e da existência de modelos pró-sociais. A receptividade aos 

constrangimentos é uma das últimas proteções contra o comportamento divergente: quando os 

constrangimentos são inapropriados para a idade da pessoa, erráticos ou ausentes, eles são causas 

diretas e proximais do comportamento divergente, como mostrado em numerosos estudos (Le 

Blanc, 1995).  

 

2.3 Focalizando especificamente a Regulação Social 

 

Conforme indica o próprio nome da Teoria aqui apresentada, a regulação do comportamento 

dar-se-ia pelas operações entrelaçadas de mecanismos sociais e pessoais, sendo um destes 

mecanismos de natureza pessoal, o alocentrismo, e três deles de natureza social, os vínculos, os 

constrangimentos e os modelos, conforme a descrição já apresentada brevemente (Le Blanc, 

2006). Focalizando os mecanismos de regulação social, pode-se dizer que há duas ordens de 

operações empreendidas pelos mecanismos sociais: as de socialização, que envolvem as 

interações entre vínculos e constrangimentos, e as de aprendizagem que resulta das interações 

entre vínculos e modelos. O presente projeto de pesquisa relaciona-se mais diretamente a essas 
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duas ordens de operações empreendidas pelos mecanismos de regulação social do 

comportamento, implicados na explicação do comportamento divergente (Le Blanc, 2006).  

No escopo dos processos de socialização, tal qual preconizados por Le Blanc em sua teoria, 

volta-se a sublinhar a existência de duas fontes principais de constrangimentos quando um 

indivíduo manifesta um comportamento divergente, seguindo a distinção proposta por Durkheim 

entre normas e disciplina: constrangimentos internos e externos (Le Blanc, 1998). Conforme o já 

mencionado, Le Blanc tomou emprestado dos teóricos da rotulação a noção de constrangimentos 

externos formais, e dos teóricos do vínculo os apontamentos sobre as reações sociais informais 

(constrangimentos externos informais), bem como a noção de constrangimento interno, derivada 

do conceito de crenças, proposta por Hirschi em sua obra de 1969. Nessa mesma linha funcional 

dos constrangimentos internos, Le Blanc também tomou emprestado dos teóricos da dissuasão 

(Deterrence Theories) (Paternoster, 1987) a noção de percepção de risco e da severidade das 

sanções, concebida também como uma medida do nível de constrangimento interno do indivíduo.  

No escopo dos processos de aprendizagem, no tocante ao mecanismo modelos, Le Blanc 

trata das oportunidades e da exposição a influências divergentes, tendo por base as proposições 

feitas nessa direção, desde Tarde, autor que introduziu uma explicação de modelação da 

delinquência, posteriormente desenvolvida por Sutherland e colegas, e também de modelagem da 

delinquência, mais propriamente abordada por Akers. Le Blanc (2006) destaca que, no plano das 

aprendizagens de comportamentos e atitudes antissociais, os processos de modelação e de 

modelagem, especialmente por pares de idade, é uma importante causa da delinquência na 

adolescência, de acordo com inúmeros estudos (Warr, 2002).  

Ainda no tocante aos processos de aprendizagem, Le Blanc (2006) aproveita também as 

proposições feitas na Teoria Geral do Crime de Gottfredson e Hirschi (1990) sobre a noção de 

oportunidades enquanto modelos divergentes ou convencionais. Na formulação inicial desta, 

Gottfredson e Hirschi (1990) sugerem que um baixo auto-controle (uma auto-regulação 

deficiente) leva à vida de rua e à participação em grupo divergente. Essas condições, por sua vez, 

aumentam a probabilidade de comportamentos divergentes mais frequentes. Cumpre dizer, que, 

sobre esse aspecto, os dois autores resgataram as proposições de Cloward e Ohlin, feitas em 1960, 

a respeito de oportunidades legítimas e ilegítimas. Assim, na Teoria da Regulação de Marc Le 

Blanc, as oportunidades podem se constituir como modelos de dois tipos: pessoas - pais, colegas e 

outras pessoas significativas; e/ou estilo de vida divergente ou atividades de rotina. Cada forma 

de modelo pode ser pró-social ou divergente. Quando os modelos de pessoas e de atividades de 

rotina de natureza divergente superam os seus homólogos pró-sociais, o comportamento 

divergente tende a aumentar.  
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Conforme se pode notar, a elaboração teórica de Le Blanc é bastante complexa e completa, 

indo de uma proposição mais geral, referente ao Modelo da Regulação do comportamento, tal 

como representado na Figura 1, a qual transcende as instituições envolvidas, geralmente 

responsáveis pela socialização dos adolescentes, até proposições mais específicas, nas quais 

estabelece modelos de regulações atinentes às principais instituições socializadoras dos 

adolescentes – família, escola e pares –, e atinentes aos mecanismos mais diretamente 

relacionados ao comportamento divergente (tal qual descritos no Modelo Geral), as normas e a 

rotina, relacionadas, especificamente, aos mecanismos constrangimentos interno e modelos. Dessa 

forma, complementarmente à Teoria Geral da Regulação Social e Pessoal da Conduta, têm-se os 

modelos teóricos da regulação específicos, denominados pelo próprio autor por Teorias de Meio 

Alcance.  

Neste ponto, é importante esclarecer que no presente projeto de pesquisa centra-se 

especificamente nesses dois últimos modelos teóricos, o relativo aos constrangimentos internos e 

aos modelos, e nas suas relações com o comportamento delituoso. Assim, na sequência, serão 

apresentadas de maneira sucinta as Teorias de Meio Alcance relativas às Normas e às Atividades 

de Rotina. Vale informar que a Teoria Geral da Regulação Social e Pessoal apresentada acima tem 

sido empregada no GEPDIP em trabalhos cujo foco é o fenômeno do envolvimento de 

adolescentes com a prática de atos infracionais, investigando de modo particular e aprofundado 

cada um dos componentes indicados pela Teoria. Pestana (2006), Panosso (2008) e Oliveira 

(2012), por exemplo, se ativeram à investigação do mecanismo pessoal da regulação da conduta, 

relativo ao alocentrismo. As pesquisas de Bazon e Estevão (2011), Dib (2012), Silva (2013) e 

Komatsu (2013) se interessam pelos vínculos sociais, estudando tal mecanismo no plano das 

instituições “pares”, “família”, “escola” e “comunidade”. Nesta esteira, o projeto aqui apresentado 

propõe a realização de uma pesquisa para investigar a regulação da conduta por mecanismos ainda 

não investigados os constrangimentos e as influências e oportunidades 

divergentes/antissociais (modelos), respectivamente naquilo que concerne ao processo de 

internalização das normas (constrangimentos internos) e à estruturação da rotina dos adolescentes 

(atividades diárias).  

 

2.4 A Regulação do Comportamento pelas Normas 

 

A regulação pelas normas, ou regulação normativa, remete ao conceito de constrangimentos 

internos. Le Blanc (1998) concebe, apoiando-se naquilo que escreve Nye (1958), que “cada 

sociedade faz por onde internalizar seus costumes, integrando-os no desenvolvimento da 
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consciência da criança. Este controle é sutil... e ao mesmo tempo penetrante... Se fosse totalmente 

eficaz, outros tipos de controle se fariam desnecessários.” (pp. 5-6). Assim, o constrangimento é 

interno ou internalizado na medida em que o indivíduo legitima e aceita as normas de conduta 

promulgadas pelos pais, pelos professores, pelos colegas e pela sociedade em geral, a tal ponto 

que o indivíduo não os percebe mais como adquiridos através dos processos de 

educação/socialização (Le Blanc, 2001).  

Essa ideia de Nye, apresentada acima, foi reelaborada por Hirschi, por meio do conceito de 

crença quanto aos padrões convencionais de comportamento, o qual se refere ao fato do quanto a 

pessoa crê que deve obedecer as regras da sociedade, e o quanto ela desenvolve uma atitude de 

respeito frente às regras da sociedade. A avaliação dessas variáveis, segundo a proposição de 

Hirschi, pode se dar por meio dos constructos atinentes à legitimidade das regras promulgadas 

pelas duas das principais instituições de regulação da conduta, na infância e na adolescência, os 

pais e a escola (Le Blanc, 1998; Le Blanc, 1997). Vale ressaltar que em seu modelo teórico, 

contudo, Le Blanc (2001) operacionaliza o respeito pelas figuras de autoridade – na família e na 

escola – em uma única medida, que seria o respeito pela instituição Polícia. De acordo com o 

autor, a Polícia seria a quintessência da instituição de autoridade, especialmente para os jovens, 

podendo representar, assim, uma espécie de síntese do constructo de respeito por figuras de 

autoridade (Le Blanc, 2001). 

Além desses constructos estipulados por Hirschi, Le Blanc (2001) afirma que o conceito de 

crença pode ainda adquirir duas formas distintas de avaliação: a do grau de adesão às normas 

sociais de conduta e de uso de técnicas cognitivas para neutralizar pensamentos/sentimentos 

contraditórios ao comportamento divergente. Em síntese, para Le Blanc, as crenças, no âmbito 

normativo, remetem a quatro constructos, tais quais propostos na literatura: a legitimidade das 

regras promulgadas pelos os pais e pela escola/ ou o respeito às figuras de autoridade, a adesão a 

essas regras e a recorrência às técnicas de neutralização.  

Esta regulação interna acontece tendo por pano de fundo as atitudes dos pais/adultos da 

família, que seria uma variável contextual ou uma condição prévia. Essas se referem à avaliação 

dos pais/responsáveis a respeito das normas sociais convencionais de conduta; quando 

divergentes, tal característica do ambiente tende a tornar a adesão às normas convencionais mais 

difícil aos adolescentes. 

A esses quatro constructos (adesão às normas, técnicas de neutralização, respeito pelas 

figuras de autoridade e atitudes divergentes dos pais/responsáveis), se junta o de crença na certeza 

e na severidade das sanções, derivado das Teorias da Dissuasão, em seu componente perceptual, o 

qual também havia sido reelaborado por teóricos do vínculo (Paternoster, 1987). 
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Conforme o esquema representado na figura 1 (relativo ao modelo da Teoria geral), a 

receptividade do indivíduo aos constrangimentos sociais depende da qualidade do vínculo da 

pessoa com a sociedade, do nível de desenvolvimento de seu alocentrismo e da presença de 

influências pró-sociais, em abundância. Os constrangimentos internos constituir-se-iam em uma 

importante e derradeira proteção ao envolvimento de um adolescente em atividades que implicam 

em cometimento de delitos. Após internalizadas, as crenças agiriam como um obstáculo moral ao 

cometimento de delitos/crimes, de forma que o adolescente tende a não violar as normas de 

conduta porque ele adere ao sistema normativo e às regras das instituições nas quais convive e 

também porque é dissuadido de cometer delitos se percebe os riscos de apreensão como reais (Le 

Blanc, 1997).  

Quando inapropriados, erráticos ou ausentes, os constrangimentos internos (ou a falta deles) 

seriam a causa direta e proximal da conduta divergente e infracional do indivíduo. Quanto menos 

uma pessoa acredita que deve obedecer às regras da sociedade, maior é a probabilidade de 

cometer delitos/crimes. Ademais, contrariamente à crença na legitimidade das normas sociais 

convencionais, um baixo respeito pela polícia se relaciona a um maior risco de conduta 

divergente, do mesmo modo que o uso recorrente a técnicas de neutralização associadas ao 

comportamento divergente, que também deixam o indivíduo exposto a uma maior probabilidade 

de cometer atos divergentes. Assim, deve-se entender que as crenças, neste contexto, resultariam 

de atos divergentes, bem como causariam comportamento divergente futuro. Em consequência, 

essa causalidade recíproca, descreve a relação entre crenças e comportamento divergente. Nesse 

bojo, a atitude divergente dos pais sustenta a crença neste sistema normativo (Le Blanc, 1998).  

A figura 2 ilustra a dinâmica da regulação no plano dos constrangimentos internos ou a 

regulação normativa, segundo o modelo proposto por Marc Le Blanc. 
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Figura 2 

Esquema representativo da Regulação Normativa da Conduta Divergente na Adolescência 

 

Fonte: Le Blanc, 2001 

 

Para a conformidade às normas ocorrer, parte-se do pressuposto de que existem normas 

sociais comuns, partilhadas. A aplicação dessas normas seria, então, o resultado de práticas 

disciplinares (constrangimentos externos), que seriam uma condição necessária à internalização 

das normas. Nesse processo de socialização e de aprendizagem, se a criança adere gradativamente 

às normas, sanções não são necessárias para garantir a conformidade. Portanto, o objetivo do 

processo de desenvolvimento individual é o de que as normas, especialmente aquelas representas 

nas Leis, sejam internalizadas e se tornem forças coercitivas para os indivíduos, isso até mais ou 

menos a metade da adolescência. Assim, se a conformidade, do início da adolescência em diante, 

depende principalmente de constrangimentos externos, é porque a adesão às normas está frágil; 

portanto, do meio para o fim da adolescência, os constrangimentos externos, especialmente os 

formais, tenderam a ser muito aplicados e irão regular o nível de atividade infracional/criminosa 

(Le Blanc, 1998).  

Quando o constrangimento interno é colocado em competição com o constrangimento 

externo, é o constrangimento interno o que explica melhor a delinquência durante a adolescência e 
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a criminalidade adulta. Le Blanc (1998) indica, ainda, que a crença na validade moral das normas 

legais possui mais poder explicativo que o de outras variáveis de constrangimento interno, bem 

como o de todas as variáveis de constrangimento externo formal e informal. Assim, a adesão às 

normas é um critério útil também para o prognóstico da criminalidade adulta. Este constructo 

seria inclusive um preditor, a longo prazo, de delinquência porque a crença prevalente no início da 

adolescência se mostrou nos estudos empíricos de Le Blanc (1988) o melhor preditor de 

criminalidade oficial e autorrevelada em adultos de uma mesma amostra. Como uma 

consequência disso, essa variável de constrangimento interno, é provavelmente a única que pode 

ser comparada, em capacidade explicativa, às variáveis do vínculo, como o apego a pessoas, o 

compromisso com as instituições convencionais e o investimento em atividades convencionais.  

De um modo geral, portanto, tem-se que a crença na validade moral de normas de conduta é 

a variável central do domínio constrangimento. Esta variável se correlaciona com todas as 

medidas de constrangimento interno e com cinco das seis variáveis de constrangimento externo, 

sendo as quatro primeiras relativas a constrangimentos informais e a última referente a 

constrangimento formal: aprovação parental dos amigos; imposição de regulações pelos pais 

(presença de regras relacionadas a trabalhos escolares, refeição, amigos, etc.); supervisão parental 

(percepção parental de onde e com quem seus filhos estão); sanções disciplinares escolares e 

contato com a polícia (Le Blanc, 1998). Apenas punição parental não se correlaciona com 

crenças. Além disso, há muitos efeitos recíprocos entre variáveis, particularmente entre as 

variáveis constrangimentos externos familiar, constrangimento interno (crenças, técnicas de 

neutralização, percepção de risco de apreensão e religiosidade) e entre crenças e delinquência 

autorrevelada.  

Vale, por fim, explicar que o efeito do vínculo é praticamente suficiente para a previsão da 

delinquência autorrevelada, enquanto que o efeito da rotulação decorrente dos constrangimentos 

externos formais é essencial para a previsão da atividade criminosa oficial adulta (Le Blanc, 

1998). Assim, pode-se resumir que o comportamento divergente é sempre uma resposta a crenças 

tênues, enquanto que as reações sociais formais são uma fonte de amplificação do comportamento 

divergente e/ou um provável elemento de seleção (Smith & Paternoster, 1990). 

 

2.5 A Regulação do Comportamento pela Rotina 

 

Le Blanc (1997) desenvolve uma teoria específica para os modelos divergentes 

representados pelas atividades de rotina, que se refere ao investimento do adolescente nos 
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diversos tipos de atividades que lhe são propostas. Esta derivou da última linha de pesquisa 

desenvolvida pelo autor e seu grupo (Le Blanc, 1994).  

Le Blanc e Morizot (2001), para avançar com os estudos nesse domínio, propuseram que o 

tempo gasto por jovens em diferentes atividades fosse pensado em termos de quatro formas de 

investimento. Atividades desestruturadas (frequentar lan houses, passear/sair de casa, ver TV, 

etc.), atividades com membros da família (com pais, irmãos, ir à igreja/atividade religiosa, etc.), 

atividades supervisionadas por adultos que não membros da família (trabalho, recreação 

organizada, trabalho escolar, etc.) e atividades culturais (passatempos, leituras, atividades 

artísticas e shows/espetáculos próprios a menores de 18 anos). 

As atividades não estruturadas aumentariam a probabilidade de comportamento divergente, 

enquanto as atividades supervisionadas por adultos diminuiriam. Por atividades não estruturadas 

deve-se entender a quantidade de tempo gasta pelo adolescente em atividades sem um objetivo 

específico, e sem supervisão de adulto, o que o deixa disponível para diversos tipos de 

experiências e riscos. Os pesquisadores concordam que a quantidade de tempo gasto em 

atividades de rotina não é um fator importante na explicação do comportamento delituoso. Assim, 

Le Blanc (2001) aponta para outra pista a ser seguida, bem mais importante, que inclui a natureza 

das atividades de rotina.  

Dentro desse raciocínio, algumas atividades convencionais, como as escolares, entre outras, 

diminuiriam os comportamentos divergentes, enquanto atividades que não contam com a 

supervisão de adultos como, por exemplo, passear com os pares, aumentaria o comportamento 

divergente. Fréchette e Le Blanc (1987), incialmente, verificaram também a existência de 

correlações fracas, porém positivas, entre participação em algumas atividades convencionais 

(atividades esportivas, culturais, trabalhar enquanto estuda) e comportamentos divergentes, 

especialmente, de menor gravidade. Segundo a teorização proposta, a participação em atividades 

pró-sociais atrai os adolescentes para fora de sua residência e, com isso, eles entram em contato 

com várias oportunidades para cometer atos divergentes de natureza menor, em termos de 

gravidade. 

A figura 3 ilustra a relação entre as variáveis implicadas na regulação pela rotina. Esta 

mostra que a quantidade de dinheiro de bolso (dinheiro disponível ao adolescente, obtido por 

meio do trabalho e/ou de mesada) e o fato de ter trabalho modulam as possibilidades de escolha 

de frequentação de determinados tipos de atividades de rotina. Essas condições afetam a 

participação em atividades culturais, não estruturadas, e a própria frequentação de locais 

reservados a adultos, bem como o consumo de atividades eletrônicas e de pornográficas (Le 

Blanc, 2001).  
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A utilização de mídias, cujo consumo se dá de forma passiva (televisão, cinema, DVD, etc.), 

em oposição às atividades eletrônicas (as quais implicam uma participação ativa do adolescente), 

coloca o adolescente em uma posição de maior disponibilidade para participar de atividades 

desestruturadas, o que, por sua vez, se relaciona com uma maior probabilidade de comportamento 

divergente. Nessa mesma esteira estão as atividades sociais com pares de idade. Essas também 

podem suscitar a frequentação a lugares por vezes reservados a adultos e, com isso, aumentar a 

probabilidade comportamento divergente. Atividades desestruturadas incentivam a frequentação 

de lugares reservados a adultos e o comportamento divergente, sendo a frequentação de lugares 

reservados a adultos o fator mais importante, preditor do comportamento divergente, 

principalmente quando apoiado por atividades com pares e não estruturadas (Le Blanc, 2003b). 

Já as atividades com membros da família tendem a diminuir a probabilidade de 

comportamento divergente. De um lado, se o jovem está envolvido em atividades culturais 

supervisionadas por adultos e em atividades com os membros de sua família, ele terá menos 

chances para emitir comportamento não estruturado, o que diminuir a probabilidade de conduta 

divergente. Por outro lado, se o jovem investe a maior parte de seu tempo em atividades 

desestruturadas e gasta pouco tempo em atividades supervisionadas por adultos, atividades 

familiares e culturais, o seu comportamento divergente pode ser intensificado. Ademais, se além 

de um alto investimento em atividades desestruturadas, o adolescente cultiva oportunidades de 

formar uma opinião favorável às condutas divergentes, ou frequenta lugares onde o 

comportamento divergente se manifesta, é mais provável que a conduta divergente aumente (Le 

Blanc, 2001). 

A figura 3 ilustra a ideia de que estes tipos de atividades não têm todas a mesma relação 

com a atividade divergente e que elas se ordenam em sequência umas em relação às outras.  
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Figura 3 

Esquema representativo da Regulação pela Rotina da Conduta Divergente na Adolescência 

 

Fonte: Le Blanc (2001) 

 

3 Revisão da Literatura 

 

Um levantamento bibliográfico foi realizado nas bases Web of Science, PsycINFO e 

LILACS, tendo em vista o interesse de checar os principais apontamentos da literatura científica, 

tendo por base investigações realizadas fora do Marco da Teoria da Regulação Social e Pessoal da 

Conduta, verificando convergências e eventuais divergências. 

Nas duas primeiras bases, as internacionais, a busca deu-se da seguinte forma: para a 

variável dependente, ou seja, o fenômeno focalizado no estudo, utilizou-se os termos “delinquente 

behavior”, “deviant behavior”, “antissocial behavior”, “delinquency”, “young ofender” e 

“individual offending”; esses foram combinados com o conjunto de descritores relativos à 

variável independente. No caso das normas os termos usados foram “beliefs” e “attitudes” e no 

das atividades de rotina “routine activities” e “lifestyle”. Para a busca em cada base, combinou-se 
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o primeiro conjunto de descritores com o segundo. Os termos buscados no LILACS foram mais 

amplos, por se ter considerado o fato de haver na literatura científica latino-americana menor número 

de trabalhos específicos. Nesta base, utilizou-se os termos “adolescente em conflito com a lei” e 

“delinquência”. Em todas as bases de dados, empregou-se um limite temporal, abarcando somente 

publicações do ano 2000 até o de 2015. 

No que concerne ao levantamento sobre o tema da regulação pelas normas, foram computadas 

inicialmente 218 publicações. A partir da leitura dos resumos, 76 foram selecionadas, por serem 

consideradas mais pertinentes. Uma segunda seleção foi em seguida empreendida, levando-se em 

conta a disponibilidade da publicação para a leitura na íntegra e, depois disso, sua importância ao 

nosso trabalho. Com isso chegou-se a um total de 19 artigos. É importante mencionar que, a partir da 

leitura desses artigos, buscou-se por algumas de suas referências devido ao fato de algumas remeterem 

às publicações que pareciam ser muito pertinentes, sendo algumas delas consideradas clássicos na 

área. Com isso mais 27 artigo foram localizados e lidos, e incluídos na revisão bibliográfica final, 

além dos 19, totalizando 46 publicações. 

Com respeito ao levantamento em torno do tema Atividades de Rotina, procedeu-se de forma 

semelhante. Num primeiro momento, 146 publicações foram recuperadas. Destas, a partir da leitura 

dos resumos, foram selecionadas 38, porque pareciam mais adequadas ao nosso estudo. Desse total, 16 

foram recuperadas na íntegra e utilizadas para compor a presente revisão bibliográfica. A partir da 

leitura dos artigos, 21 outros artigos que constavam de suas referências foram buscados e também 

incluídos nos textos da revisão. Assim, este se apoia em um total de 37 publicações específicas sobre a 

relação atividades de rotina e delinquência juvenil. 

Deve-se frisar que as publicações consideradas impertinentes e que, por essa razão, foram 

excluídas após o levantamento e a leitura dos resumos, referiam-se a formatos que não eram artigos de 

periódicos indexados ou, ainda que fossem, alguns eram artigos que não consideravam o 

comportamento individual de violação às leis como a variável dependente e outros relatavam estudos 

especificamente voltados da análise de instrumentos de avaliação na área.  

 

3.1 Os principais apontamentos na literatura científica sobre as relações entre Normas e 

Comportamento Divergente/Infracional 

 

Primeiramente, vale a pena lembrar que a regulação normativa remete aos conceitos de 

valores sociais e atitudes frente às regras sociais. Dentro disso, de modo sucinto, os valores 

equivalem às crenças, ao passo que as atitudes, segundo proposição de Ajzen e Madden (1986), 

referem-se ao grau com o qual um indivíduo avalia como favorável ou não favorável um 

determinado comportamento. A relação entre crenças e atitudes é bem detalhada em outro 
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trabalho de Ajzen (1991) sobre a formação das atitudes. De acordo com o autor, atitudes se 

desenvolvem a partir de crenças sustentadas sobre o objeto da atitude. Rebellon, Manasse, Van 

Gundy & Cohn (2014) ilustram o rol de elementos para os quais uma atitude é passível de ser 

direcionada: objetos concretos, pessoas individuais, grupos sociais, questões abstratas, ideologias 

complexas ou tipos de comportamento. No presente trabalho, por exemplo, trata-se mais de 

atitudes frente a: a) normas sociais convencionais; b) pessoas e instituições que representam 

autoridade na vida do adolescente; c) riscos de apreensão e; d) o próprio comportamento 

divergente.  

Assim, em termos gerais, as pessoas formam crenças sobre um objeto pela associação que 

estabelecem entre ele e certos atributos, isto é, outros objetos, características ou eventos. No caso 

de atitudes frente a um comportamento, por exemplo, cada crença liga o comportamento a certo 

resultado ou a algum outro atributo, tal como o custo da performance do comportamento, por 

exemplo. Este atributos ligados ao comportamento são já valorizados positiva ou negativamente, e 

as pessoas, de forma automática e simultânea, adquirem uma atitude para um comportamento. 

Desse modo, nós aprendemos a conceber favoravelmente comportamentos que nós acreditamos 

ter consequências desejáveis e formamos atitudes não favoráveis frente àqueles comportamentos 

que associamos a consequências indesejadas (Ajzen, 1991). Em síntese, portanto, crenças e 

atitudes atuam de forma conjunta como base à emissão de um comportamento. 

Feito tal preambulo concernente aos conceitos de crenças e atitudes, os principais 

apontamentos relacionando esses conceitos e o comportamento infracional, na literatura, podem 

ser organizados segundo os tópicos que seguem. Esses, grosso modo, coincidem com os principais 

constructos postulados por Le Blanc, no modelo de regulação normativa, denotando enorme 

convergência entre os postulados. 

    

Crenças e atitudes: a adesão às normas  

Algumas pesquisas tem por base a Teoria do Vínculo Social da Hirschi (1969), que sugere 

que os indivíduos são menos propensos a violar as leis quando foram socializados a possuir 

crenças incompatíveis a comportamentos de auto-satisfação imediata em detrimento do interesse 

social geral (por exemplo, Levy, 2001; Martin e Cohn, 2004; Matsueda, 1989). Wikstrom (2006) 

também elaborou uma Teoria explicativa nesse campo, a Teoria da Ação Situacional, que afirma 

que as crenças morais de um indivíduo sobre certo comportamento ser certo ou errado, juntamente 

com emoções morais como culpa e vergonha, desempenham um papel crítico no que tange ao 

desafio de saber se o indivíduo escolhe cometer crime. De acordo com esta Teoria, a moralidade 

desempenha um papel mais importante na etiologia do crime que a variável auto-controle, de 
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modo que, na idade adulta, o crime só aconteceria sob condições de baixo nível de moralidade 

(Wikstrom & Svennson, 2012). 

Contrariamente à noção subjacente a essa do vínculo, muitos pesquisadores defendem que á 

o desenvolvimento de atitudes favoráveis a violar a lei que sustenta o comportamento 

divergente/infracional (Engels, Luijpers, Landsheer & Meeus, 2004; Landsheer & Hart, 1999; 

Menard & Huizinga, 1994; Zhang et al, 1997). Muitos Criminólogos e Psicólogos tratam desta 

ligação entre as atitudes e delinquência (Cohn & Modecki, 2007; Engels et al, 2004; Landsheern 

& Hart, 1999; Levy, 2001; Zhang, Loeber, & Stouthamer-Loeber, 1997). Cohn e White (1990) 

mediram esses tipos de atitudes e mostraram que elas predizem comportamentos de estudantes 

universitários de violar leis, sendo que, em seu estudo, os alunos que aprovavam os 

comportamentos de violar leis se mostravam mais propensos a se envolver em tais 

comportamentos. Além disso, Cohn e White (1990) verificaram que os estudantes que não 

aprovavam a aplicação de regras contra o comportamento de violar leis eram mais propensos a se 

envolver nesse comportamento. Andrews e Bonta (1994), em seu turno, tendo por base 

metanálises identificaram atitudes favoráveis a comportamentos divergentes funcionam como um 

dos “quatro grandes” preditores de comportamento infracional/criminal. Baseando-se em teorias 

de Sub Cultura, Anderson (1999), por exemplo, sugere que alguns segmentos da população 

desenvolvem atitudes que permitem e até mesmo estipulam o crime como regra, em especial a 

violência, em resposta a determinadas situações sociais.  Simourd e Van de Ven (1999), por sua 

vez, verificaram que duas escalas com distintas medições de atitudes criminosas previam a 

reincidência, e Payne e Salotti (2007) que crenças e atitudes positivas frente ao crime funcionaram 

como os preditores mais significativos do comportamento infracional. Akers (2009), 

desenvolvendo a Teoria da Aprendizagem Social, propõe que as atitudes em relação a crime 

refletem o grau com o qual os indivíduos “aprenderam” o comportamento criminal, medido pelos 

parâmetros como a exposição a modelos criminosos, a imitação do seu comportamento e o reforço 

para o crime.  

Ainda que as proposições acima mencionadas difiram no grau de suas previsões sobre as 

circunstâncias em que as atitudes são mais susceptíveis em promover um comportamento 

criminal, todas argumentam que as atitudes precedem e promovem o comportamento 

divergente/infracional.  

No entanto, a evidência empírica sobre a influência das atitudes sobre o crime, é mista. Ao 

mesmo tempo, enquanto vários estudos longitudinais encontram evidências de uma relação 

recíproca entre as atitudes criminosas e os comportamentos (Wikstrom, 2006), algumas pesquisas 

sugerem uma relação oposta, ou seja, a da influência do crime sobre o desenvolvimento das 
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atitudes, principalmente em meio aos adolescentes e aos adultos jovens, sendo a influência de 

atitudes sobre o crime mais fraca (Zhang et al., 1997) ou até mesmo não significativa (Rebellón & 

Manasse, 2007).  

Payne e Salotti (2007) afirmam que as inconsistências nos resultados de pesquisas sobre 

atitudes e comportamento infracional pode resultar de questões metodológicas. De acordo com o 

autor, a maioria das pesquisas examinando a relação recíproca entre atitudes e comportamento usa 

uma escala geral de crime, na qual as medidas atitudinais específicas não correspondem a 

comportamentos específicos, embora se argumente que teoricamente que as crenças específicas 

são melhores na predição do comportamento (Ajzen & Fishbein 1977; Zhang et al., 1997). As 

relações atitude/comportamento revelado em tais estudos podem, portanto, ser espúrias. Ademais, 

outros estudos usam dados de corte transversal, os quais não permitem a avaliação das relações 

recíprocas entre atitudes e comportamento (Payne & Salotti 2007; Wikstrom & Svensson, 2012). 

 

Crenças e atitudes: respeito por pessoas em posição de autoridade 

De modo geral, adolescentes infratores tendem a acreditar menos na validade moral da lei 

(Mak, 1991). Daí depreende-se que as atitudes podem também serem vista sob o prisma da 

aplicação da lei, ou seja, da legitimidade das pessoas e das instituições que aplicam as leis. Por 

exemplo, adolescentes cumprindo medida socioeducativa em instituições realizavam julgamentos 

significativamente mais negativos que alunos do ensino médio com relação ao sistema de justiça e 

seus representantes, especialmente da polícia (Peterson, Urban & Vondracek, 1975). Um estudo 

mostrou que esta medida de atitude em relação ao sistema legal está relacionada com as 

experiências dos indivíduos neste sistema (Martin & Cohn, 2004). Ademais, quando os 

adolescentes visualizam autoridades legais sob um prisma negativo, torna-se mais improvável que 

eles aceitem ajuda devido a uma falta de confiança e respeito nessas (Tyler, 1994).  

Segundo Cohn e Modecki (2007), os adolescentes com atitudes mais negativas são mais 

propensos a se envolver em comportamentos delinquentes, sendo que Terry e Emler (2007) 

encontraram correlações positivas entre pontuações em atitude negativa frente ao sistema de 

justiça e a delinquência autorrevelada. Ressalta-se, contudo, que atitudes positivas frente às 

pessoas que exercem autoridade também foram negativamente relacionadas à idade, sendo a 

relação idade-conduta infracional não foi significativa quando as atitudes foram controladas, o 

que sugere o papel de mediador entre idade e conduta infracional desempenhado pelas atitudes. 

Ou seja, atitudes cada vez mais negativas frente à autoridade institucional, que se desenvolvem 

entre o início e a metade da adolescência, podem contribuir para o aumento da conduta antissocial 

tipicamente observada ao longo deste período.  
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Dessa forma, os pesquisadores concluem que a conduta não se relaciona com a idade, mas 

com a atitude frente à autoridade, que deve, assim, ser considerado importante elemento regulador 

do comportamento. Em função desses achados, não surpreendentemente a literatura tem 

documentado a tensão entre os agentes da justiça e os adolescentes (Chui e Ip, 2005). Berrero 

(2001) também afirma que os adolescentes, especialmente aqueles que já têm experiências 

negativas com o sistema de justiça criminal, são susceptíveis a desenvolverem atitudes negativas 

em relação a este sistema. 

 

Crenças e atitudes: as técnicas cognitivas de neutralização 

A recorrência a técnicas cognitivas de neutralização do comportamento é outro conceito que 

tem contribuído para a compreensão do modo como crenças e atitudes face ao comportamento 

divergente atuam. Sykes e Matza (1957) postulam que a maioria dos criminosos se vê como 

convencionais, não como divergentes, e que a maioria deles tenta racionalizar e justificar seus atos 

criminosos. A fim de explicar o processo cognitivo de neutralização, estes autores sugeriram 

cinco métodos utilizados pelos criminosos: negação da responsabilidade ("foi um acidente"), 

negação do dano ("ninguém se machucou"), a negação da vítima ("estava pedindo por isso"), a 

condenação das vítimas ("a sociedade é o verdadeiro criminoso") e apelação a uma autoridade 

superior ("Eu não podia trair meus amigos"). Estes processos cognitivos têm sido observados em 

ambos, jovens e adultos infratores. Vale dizer que Hirschi (1969) também incluiu o conceito em 

seu estudo e mostrou que estas técnicas se correlacionam com a delinquência, existindo diversas 

replicações confirmatórias destas (Le Blanc, Ouimet, e Tremblay, 1988). 

De acordo com Maruna e Copes (2005), no entanto, ao contrário do que foi sugerido por 

Sykes e Matza, esses padrões de pensamento foram identificados por Psicólogos Criminais como 

ocorrendo em consequência do engajamento em comportamentos criminosos, em vez de existir 

antes e atuarem como preditores de comportamento divergente. De qualquer modo, estes padrões 

de pensamento parecem desempenhar um papel significativo na manutenção do comportamento 

criminoso, sugerindo a existência de um efeito de mão dupla. 

Outro importante estudo, relacionado às técnicas cognitivas de neutralização, é o de Walters 

(2006), que desenvolveu uma argumentação considerada, amplamente, como um dos modelos 

teóricos mais influentes e importantes sobre o pensamento criminal. Ele propôs que o crime é um 

modo de vida que está associado a um sistema de crenças e atitudes criminosas que incluem 

justificativas implícitas e racionalizações para a conduta criminal, abordando oito dimensões 

cognitivas dos processos de pensamento distorcidos antissociais e criminais: racionalizar e colocar 

a culpa em fatores externos; desconsiderar rapidamente sentimentos que impedem atos 



33 
 

antissociais; admitir o crime como um privilégio especial auto atribuído; mover-se pela 

necessidade de controlar outras pessoas; compensar com boas ações o ato infracional, para 

defender-se dos sentimentos negativos oriundos deste; desenvolver um pensamento/sentimento de 

confiança de que consegue evitar os resultados negativos do crime cometido; caracterizar-se pela 

ausência de estratégias mentais desenvolvidas, de determinação e de consistência no pensamento 

no e comportamento. O autor produziu evidência para apoiar seu modelo teórico, demonstrando 

que os oito padrões de pensamento distorcidos, estatisticamente relacionados, embora discretos, 

são identificáveis em meio aos criminosos (Walters, 2006). Este modelo dimensional ou fatorial 

refere-se à ideia de que o estilo de pensamento criminoso facilita as decisões que tendem a ser 

contra as normas da sociedade. Assim, o modelo de Walters postula que os padrões de 

pensamento criminoso são ilógicos, desorganizados e subjetivos, fomentando necessidades de 

satisfação imediatas/urgentes. 

Ainda em relação a crenças e atitudes que promovem a neutralização de obstáculos morais 

ao próprio comportamento criminoso, o conceito de “atitude de direito” também é destaque em 

muitas proposições teóricas sobre o pensamento criminal e, de forma consistente, tem sido 

apontado como uma razão pela qual algumas pessoas se envolvem atividades que implicam em 

infração da lei. Walters e White (1989) descreveram a “atitude de direito” como uma cognição 

pela qual se raciocina “eu tenho o direito de pegar o que quiser de quem tem o que eu desejo" (p. 

4). A pesquisa sugere que a atitude de direito é uma das duas cognições mais altamente associadas 

com a idade da primeira apreensão e da primeira detenção (Walters, 2006). 

Todos os exemplos dados acima podem ser incluídos no rol das técnicas cognitivas de 

neutralização dos obstáculos morais ao próprio comportamento divergente, e se caracterizam por 

um tipo particular de atitude frente ao comportamento divergente, aquela cujo objetivo é facilitar 

as decisões necessárias para passar ao ato de infringir uma lei penal ou um código moral. 

 

 

Percepção de risco de apreensão 

Desde os primórdios, na Criminologia, a Teoria da Dissuasão tem sido uma das mais 

proeminentes posições teóricas para explicar e prevenir violação da lei (Beccaria, 1764; Bentham, 

1798, apud Hirtenlehner, 2013). Essa preconiza o processo da inibição do comportamento 

infracional pela ameaça de sanção legal, estabelecendo três elementos hipotetizados como tendo 

um papel crucial: a percepção da certeza da pena, a expectativa da severidade desta e a suposição 

da rapidez com a qual é aplicada. Assume-se que todos os três elementos estariam negativamente 

associados à probabilidade de cometer um ato delituoso.  
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Os constrangimentos internos, para os teóricos do vínculo, equivalem à noção de crença, 

enquanto que para os teóricos da dissuasão (deterrence) esses equivalem à noção da certeza e de 

severidade das sanções, porque estariam na base do comportamento de conformidade com a lei. 

Uma variante da Teoria da Dissuasão é a da Dissuasão Perceptual, ou seja, a proposição feita 

acerca da percepção de riscos de sanção legal. Teóricos dessa linha postulam uma relação inversa 

entre a percepção da certeza e da severidade das sanções e a delinquência. Alguns estudos 

transversais apoiam esta hipótese (Paternoster, 1987).  

Contudo, os dados sobre a dissuasão, na atualidade, são controversos (Wikstrom, 2008). Tal 

Teoria nunca foi inteiramente confirmada. Alguns estudos mostram uma relação inversa da 

esperada entre a dissuasão e a intenção de cometer um crime, enquanto outros estudos não. 

Quando relações significativas são verificadas, essas são frequentemente modestas. Entre os três 

componentes atinentes postulados, muitas revisões inferem ser a percepção da sanção e da 

severidade da pena o elemento mais destacado; a severidade é o segundo elemento mais discutido, 

sendo a rapidez com a qual se pune pouco ou nada investigada em termos do impacto que pode 

exercer sobre o comportamento futuro (Pratt et al., 2006). Neste trabalho, como já mencionado, é 

focada somente a percepção da certeza da sanção sobre o comportamento.  

 

 

3.2 Os principais apontamentos na literatura científica sobre as relações entre Atividade de 

Rotina e Comportamento Divergente/Infracional 

 

Neste plano, há que se destacar a existência de uma Teoria específica das Atividades de 

Rotina, elaborada por Cohen e Felson (1979), sendo que esta fornece uma base fundamental para 

uma tomada de perspectiva ambiental/situacional, na Criminologia. O crime analisado pelos 

autores ocorre quando um agente motivado encontra um alvo adequado, na ausência de um 

guardião capaz. Felson (1995), posteriormente à elaboração desta premissa teórica, ampliou o 

conceito de guardião para incluir também o de handlers - supervisores de um potencial infrator 

como, por exemplo, os pais ou os diretores de escolas - e “gestores locais”, responsáveis por 

controlar ou monitorar um local específico, por exemplo, proprietários, motoristas de ônibus ou 

donos de restaurantes. As “atividades de rotina”, que compõem os padrões de vida diária, afetam 

as chances de esses fatores convergirem no espaço e no tempo para produzir um crime.  

Esta abordagem para o estudo da delinquência, elaborada por Cohen e Felson, deslocou o 

foco do estudo para longe das histórias de vida pessoal dos infratores e o direcionou para a relação 

entre o delito e as oportunidades apresentadas pelas atividades de rotina da vida cotidiana. 
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Birkbeck e LaFree (1993) observam que essa mudança de foco acompanha a distinção feita por 

Sutherland (1947) entre as explicações históricas, que explicam o crime baseadas em eventos 

passados, e as explicações situacionais, que analisam o crime pelas circunstâncias em que ele 

ocorre.  

De acordo com Meier e Miethe (1993: 47-73), sociólogos encontram nessa perspectiva um 

grande apelo, pois identificaram uma relação simbiótica entre atividades convencionais e 

atividades ilegais, e passaram a pontuar a ironia na ligação entre alguns eventos sociais comuns e 

o aumento de crimes (por exemplo, hora de trabalho da mulher e aumento de roubo). Nessa 

perspectiva, as atividades de rotina desafiam o senso comum de que a criminalidade decorre de 

coisas/situações essencialmente más, uma ideia que Felson (1994) nomeou como “falácia 

contagiosa”. 

Essa teoria tem sido empregada em dois principais campos de estudo: para tentar explicar 

variações nos padrões de vitimização de um grupo social (Tseloni et al., 2004) e para tentar 

explicar índices de criminalidade (Roncek & Maier, 1991), mas pouco para explicar o 

comportamento delituoso dos indivíduos. Quando aplicada na tentativa de explicar o 

comportamento divergente/infracional em um nível individual, as proposições necessariamente 

incluem a perspectiva situacional das atividades de rotina. Nesta esteira está a Teoria Geral do 

Crime de Gottfredson e Hirschi (1990) e a Teoria de Vitimização da Escolha Racional, de Miethe 

e Meier (1994). Nessas proposições, contudo, fatores históricos, no sentido dado por Sutherland 

(1947) ao termo, são proeminentes na explicação de taxas individuais de comportamento 

divergente/infracional. 

Dessa forma, estudos posteriores, utilizando a perspectiva das atividades de rotina para 

explicar o comportamento infracional individual, necessitaram realizar algumas extensões. O 

primeiro movimento, como já mencionado, é com relação ao objeto de estudo. Dessa forma, para 

além do foco em vitimização ou taxas de crimes, começam a aparecer estudos que enfatizam o 

crime cometido pelo indivíduo. Essa aplicação inicialmente não era comum, já que a perspectiva 

das atividades de rotina era frequentemente citada como sendo útil ao estudo do crime e do 

comportamento divergente em geral, mas encontrava-se distanciada de uma preocupação 

exclusiva com o indivíduo. No entanto, a proposição básica da abordagem do fenômeno pela 

rotina é a de que o crime depende de tais atividades, ou seja, tal perspectiva ancora-se na noção de 

criminalidade entendida do ponto de vista do indivíduo.  

Outro movimento de alteração necessária refere-se aos comportamentos 

divergentes/infracionais considerados. As afirmações teóricas sobre as quais essa proposição 

teórica foi desenvolvida eram limitadas a crimes predatórios, onde há algum tipo de agressão a 
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alguma pessoa ou um roubo de alguma propriedade (Cohen & Felson 1979; Hindelang et al., 

1978). No entanto, essa distinção entre agressor e vítima não é aplicável a uma vasta quantidade 

de comportamentos infracionais e divergentes tais como o tráfico de drogas, os danos a 

patrimônios públicos, o porte ilegal de arma, etc.  

Nesse cenário, o primeiro trabalho de destaque, utilizando a Teoria das Atividades de Rotina 

para a investigação do comportamento individual de cometimento de infrações/crimes, foi o de 

Osgood et al. (1996). Nesse, os autores propõem a “Teoria da Atividade de Rotina do 

Comportamento Divergente em Geral”, para a qual a ideia de um infrator motivado, presente na 

elaboração inicial de Cohen e Felson, é substituída pela ideia de que “quanto mais fácil de 

executar e quanto mais recompensas simbólicas e materiais um ato divergente fornecer, maior a 

chance dele acontecer”.  

Osgood e colaboradores testaram sua Teoria com base em cinco conjuntos de dados 

coletados por meio da aplicação do método de autorrevelação, longitudinalmente, junto a pessoas 

com idade entre 18 e 26 anos. Eles verificaram, primordialmente, que o comportamento criminoso 

em geral, assim como medidas de uso de drogas e álcool e direção perigosa, se associava 

positivamente com o comportamento de dar voltas de carro por diversão, ficar com os amigos 

informalmente, ir a festas e gastar noites fora de casa, para diversão e lazer. Com base nisso, 

argumentam que situações que conduzem ao comportamento divergente são especialmente 

prevalentes em atividades de socialização desestruturadas com pares, que ocorrem na ausência de 

figuras de autoridade. A explicação é que a ausência de estrutura nas atividades deixa tempo 

disponível para que o comportamento divergente emerja. Além disso, a presença de pares torna 

mais fácil participar de atos divergentes e os faz mais recompensáveis, pois amigos podem 

fornecer drogas, dar apoio em uma luta ou agir como um “olheiro” (alguém que vigia, enquanto 

um outro pratica um ato divergente). Por fim, a ausência de figuras de autoridade reduz o controle 

social do comportamento divergente e o potencial de as atividades serem estruturadas, ou seja, 

delas se desenvolverem em função de um fim específico, envolvendo atores responsáveis pelo 

controle social (como treinadores esportivos ou “lanterninhas” em um cinema, por exemplo).  

As relações entre as variáveis foram verificada e asseveraram-se válidas para medições de 

comportamentos divergentes, medições de atitudes sobre o comportamento divergente e medições 

do comportamento divergente de pares. Fora isso, no entanto, as atividades de rotina não 

carregam conotações de divergência em si, estando associadas de modo independente com o 

fenômeno a ser explicado (Osgood et al, 1996). 

Outro dado denotado na investigação, bastante interessante, é o de que as atividades do dia a 

dia dependem fortemente de variáveis sócio-estruturais. Nessa medida, existiram grandes 
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diferenças em relação a sexo, a idade e também a classe social, nesse tocante. Tais diferenças 

sugerem que as atividades de rotina seriam uma chave de intersecção entre o nível estrutural 

macro social e o nível micro social da vida das pessoas. Nesse aspecto, observou-se que as 

atividades de rotina foram responsáveis por grande parte da variação na relação entre 

comportamento divergente e as variáveis idade, sexo e status social, embora uma porção 

substancial das diferenças não seja explicada por essas relações (Osgood et al, 1996). 

Os constructos centrais utilizados no trabalho de Osgood e colaboradores, que apresentaram 

associação com o comportamento divergente – implicação em atividades desestruturadas, 

ausência de supervisão de adultos e a socialização com pares – são recorrentes na grande maioria 

das pesquisas sobre a relação entre atividades de rotina e comportamento delinquente, sendo que 

os principais apontamentos nesses tópicos serão destacados a seguir. 

 

Atividades desestruturadas 

O conceito de atividades desestruturadas remete àquelas nas quais não há previsão de 

quanto tempo durará e não há designação a respeito das tarefas a serem desempenhadas. Há duas 

principais argumentações de porque elas são mais propícias à delinquência em comparação às 

atividades organizadas. Em primeiro lugar, atividades organizadas, diferentemente das 

desestruturadas, provavelmente se passam em locais com indivíduos com responsabilidade de 

controle social. Por exemplo, um treino de futebol em algum time, envolve um técnico; em teatros 

há empregados responsáveis por manter a ordem. Em segundo lugar, as organizadas também 

oferecem pouca oportunidade para o comportamento divergente porque mais tempo é gasto de 

determinada forma, e este tempo não fica disponível para o comportamento divergente. Isso não 

quer dizer, contudo, que gastar tempo em atividade estruturada reduz o comportamento 

divergente, tal qual proposto pelo conceito de investimento de Hirschi (1969), porque não se trata 

do fato somente de ocupar o tempo.  

Felson (1994) explica melhor esta relação, afirmando que a participação em atividade 

organizada pode tanto aumentar quanto diminuir o tempo gasto com outras atividades que são 

propicias à divergência. De um lado, atividades organizadas podem tirar o tempo de investimento 

em atividade de baixo risco, como assistir televisão ou fazer tarefas domésticas. De outro, 

atividades de lazer organizadas, tais como participação em clubes ou de grupos de esportes, 

podem potencialmente prover fontes que potencializam a divergência (Agnew, 1990), levando o 

indivíduo, indiretamente, a uma implicação em atividades desestruturadas, a mais longe de casa 

nas horas alternativas à escola, onde não há supervisão, devido à expansão da rede de amigos, e 

assim por diante. A mencionada controvérsia sobre os dados de pesquisas empíricas sobre a 



38 
 

ligação ente investimento em atividades convencionais e delitos é, geralmente, superada à luz 

destas reflexões.  

 

Ausência de supervisão  

A supervisão remete à noção de guardião elaborada por Cohen e Felson (1979). Por 

guardião os autores não estão se referindo necessariamente a alguma pessoa com habilidades 

especiais ou a dispositivos de segurança, mas simplesmente à presença física de alguém, a qual 

reduz as chances de roubo, de assaltos e de outros possíveis crimes. O termo guardião, todavia, é 

adequado apenas para crimes predatórios, onde existe um alvo, parecendo menos adequado para 

outras formas de comportamento divergente.  

Felson (1986), conforme o já mencionado, tentou resolver essa questão agregando o termo 

“controlador” (handler), relativo a uma pessoa capaz de exercer controle social sobre um 

potencial infrator. Sua relação é mais com o potencial de passagem ao ato do infrator, que com o 

potencial da vítima ou do objeto que seriam alvos de um ato criminoso. Felson usou essa adição 

para integrar a perspectiva das atividades de rotina à Teoria do Vínculo (ou do Controle Social) de 

Hirschi (1969), raciocinando que indivíduos com forte vinculação social serão mais facilmente 

controlados. Contudo, deve-se sublinhar que a explanação sobre a figura de autoridade, com 

capacidade de exercício de supervisão, que melhor se enquadra na análise das atividades de rotina 

é daquela relacionada à explicação situacional estrita do comportamento, que não remete à 

características individuais deste agente de controle, tal qual sua relação com os indivíduos e as 

instituições convencionais.  

A conceituação da regulação social de Gibbs (1989) é útil nesse sentido, definindo 

regulação social como o uso de meios sociais para manipular o comportamento de outros. Os 

papéis de guardião e de controlador (handler) caracterizariam assim a situação. Assim, especificar 

que a presença de outros em uma determinada atividade tem a capacidade de exercer uma 

regulação social sobre o comportamento de um indivíduo não implica em dizer que um potencial 

infrator tenha um nível significativo de vínculo social. Nesses moldes, a situação, tal qual ela se 

apresenta, em termos concretos, é mais ou menos propícia à divergência a depender da ausência 

ou da presença de uma figura de autoridade.  

A obrigação da figura de autoridade em intervir sobre os comportamentos na situação pode 

se originar de um papel assumido em um cenário determinado. As relações desta figura (pai, 

professor, supervisor) com o potencial infrator pode também implicar em obrigações de exercer a 

função de controle social, que residem na obrigação de desempenhar o papel de figura de 

autoridade, e não necessariamente no vínculo entre o adolescente e esta figura de autoridade. De 
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acordo com Osgood e colaboradores (1996), na sociedade industrial, relações de subordinação a 

figuras de autoridade são onipresentes no ambiente de trabalho, nas escolas e na família de 

origem. Isso implica no fato de se considerar que as situações que mais conduzem à divergência 

tendem a ser aquelas em que essas figuras estão mais ausentes, sendo essas prevalentemente 

associadas ao lazer que se desenrola em ambientes longe da supervisão dos membros familiares 

mais velhos. 

Uma perspectiva que estende e complementa essa noção de figura de autoridade é a de 

Tillyer e Eck (2011), que elaboram um modelo para avaliar a efetividade do papel de controle 

desempenhado por uma figura de autoridade. Os autores afirmam que a existência de vínculo 

social entre um agente de controle/regulador e um infrator potencializa os efeitos da regulação, 

embora isso não seja essencial para o sucesso do controle, ou da regulação do comportamento. As 

pessoas que exercem tais papéis não necessitam ser adultos guiados por preocupações 

concernentes às famílias ou ocupacionais e, inclusive, nem necessitam ser pró-sociais. A 

qualidade para uma maior efetividade no exercício do papel de controle/regulador do 

comportamento divergente é a de que a pessoa: a) seja socialmente próxima do infrator e esteja 

fisicamente perto; b) tenha desejo de intervir em caso de necessidade; c) tenha oportunidade para 

intervir antes e durante um evento criminal; e d) tenha conhecimento das situações e das 

oportunidades que permitem ou que eliciam uma infração. Posto isso, esses autores argumentam 

que, com poucas exceções, a maioria dos infratores possui alguém de quem são próximos, que 

poderia exercer esse papel de controle. O modelo requer apenas que existam laços sociais entre 

um potencial regulador e um potencial infrator.  

A socialização com pares de idade 

O componente “pares de idade” tem recebido muita atenção nos estudos sobre delinquência, 

por boas razões. Adolescentes gastam muito tempo com seus colegas e amigos e atribuindo-lhes 

grande importância, sendo mais fortemente influenciados por eles durante esse período, que 

qualquer outro momento do curso da vida (Brown, 1990). Além disso, a delinquência é 

essencialmente uma atividade de grupo, sendo descrita como uma atividade que tipicamente 

envolve coparticipantes (Hindelang, 1978). Por fim, a equivalência do grau de engajamento 

infracional entre colegas/amigos é um dos aspectos mais consistentes da delinquência juvenil, 

indicado na literatura (Agnew, 1991).  

Apesar do histórico de interesse, a contribuição da relação entre pares para a delinquência 

possui ainda lacunas. Embora alguns teóricos interpretem a similaridade do comportamento dos 

pares na delinquência como evidência da influência normativa (Warr, 2002; Sutherland & 

Cressey, 1955), outros veem este fato como um resultado espúrio da seleção entre pares 
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(Gottfredson & Hirschi, 1990). Haynie (2002) avançou bastante na resposta a algumas das 

questões sobre os processos atinentes à formação de rede social, que contribuí para níveis maiores 

de delinquência. O trabalho de Haynie é notório particularmente pelo uso das informações 

detalhadas sobre rede de amigos provenientes do Estudo Nacional Longitudinal de Saúde 

Adolescente, uma pesquisa realizada com uma amostra representativa de adolescentes dos Estados 

Unidos sobre uma variedade de aspectos, tais como bem estar social, econômico, psicológico, 

físico combinados com dados contextuais tais como familiares, comunitários, escolares, de rede 

de amigos, etc. Os dados utilizados por Haynie fornecem medições da participação de amigos na 

delinquência, baseados nas respostas reais dos amigos, ao invés da abordagem usual de confiar na 

percepção do participante sobre seus amigos. Os achados de Haynie indicam que, embora a 

delinquência seja positivamente associada àquela dos amigos, a rede social modera a força da 

associação. Especificamente, adolescentes em redes de amigos muitos densas ou em posições 

muito centrais, dentro de suas redes, apresentam dados que indicam mais fortes associações entre 

pares e delinquência. 

Quando um adolescente está na companhia de pares de idade, a passagem a atos 

divergentes/infracionais é mais fácil e mais recompensadora. Embora os comportamentos de 

violação comumente cometidos por jovens sejam, em sua grande maioria, de fácil execução - 

baixa complexidade -, os pares podem servir como recursos úteis. Por exemplo: amigos podem ser 

fonte de fornecimento de drogas ilícitas; ter um parceiro que faz a função de “olheiro” por 

aumentar chances de sucesso de determinados delitos, como furtos, roubos, tráfico e outros, pode 

fomentá-los; envolver-se em brigas e em rixas, por ter desafiado um rival para uma briga, é menos 

arriscado quando se está na companhia de amigos, o que também pode fomentar o comportamento 

(Gottfredson & Hirschi, 1990).  

Osgood e colaboradores (1996) acrescentam a esta compreensão a proposição de que a 

companhia de amigos é muito importante, sobretudo porque oferece recompensas simbólicas que 

aumentam o status e a reputação. Por analogia ao jogo de futebol, enfatiza que o comportamento 

divergente é frequentemente uma performance, para a qual o grupo de pares fornece uma 

audiência apreciativa. Ainda de acordo com estes autores, outro motivo que leva à uma 

significativa correlação entre associação a pares de idade e delinquência é o de que passar mais 

tempo com pares expõe o indivíduo a mais situações indutivas de divergência e, isso, por sua vez, 

leva a maiores taxas de comportamento divergente. 

Quanto à forma de influência exercida pelos pares, Osgood (2005) buscou examinar qual 

processo mediaria a relação entre a socialização que se dá em atividades desestruturadas com 

pares e a delinquência juvenil. A investigação se deu a partir da perspectiva de duas tradições 
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sociológicas, sendo uma delas a perspectiva situacional das atividades de rotina, já explicada 

acima. Outra tradição proposta para entender os processos que mediariam a relação entre 

socialização em atividades desestruturadas com pares e comportamento divergente refere-se à 

perspectiva da influência normativa, precisamente ao conjunto de orientações teóricas que 

pontuam as relações interpessoais como meio de ação para a influência normativa, incluindo, 

entre outras teorias, as concepções relacionadas à influência social (Sutherland & Cressey, 1955). 

Nesta perspectiva, as atitudes, valores e comportamentos dos adolescentes são influenciados a se 

tornarem similares às do grupo de afiliação/associação. Embora o processo genérico de 

socialização promulgado por essas teorias se aplique a qualquer associação interpessoal, contínua 

e próxima, teorias do crime e da delinquência se interessam especialmente pela influência dos 

pares adolescentes, por considera-los uma importante fonte de influência normativa. Essa ênfase 

dada à influência dos pares pode ser rastreada desde s elaborações teóricas atinentes à cultura de 

divergência, posta na Teoria da Desorganização Social de Shaw e McKay (1942).  Nessa medida, 

a socialização poderia produzir um efeito de influência normativa se os jovens gastam a maior 

parte do tempo em atividades desestruturadas com amigos infratores.  

Para a verificação de qual dos dois processos mencionados acima mediaria a relação entre 

socialização em atividades desestruturadas com pares e delinquência juvenil, Osgood (2005) 

controlou a variável “pares infratores” e investigou se a variável socialização em atividades 

desestruturadas com pares, por si só, ainda se relacionava à delinquência. Os resultados obtidos 

nesse tocante suportam a validade da explicação das oportunidades, atrelada às atividades de 

rotina, pois a relação entre socialização em atividades desestruturadas com pares e delinquência 

permanece mesmo depois de controlar a variável “pares infratores”. Os resultados ainda mostram 

que a correlação entre uso do tempo e delinquência foi no mínimo tão forte para os adolescentes 

com mais amigos convencionais, quanto para aqueles com amigos infratores. 

Bernburg e Thorlindsson (2001), em seu turno, foram em uma direção oposta à de Osgood 

(2005). Os autores, em sua investigação, notaram que o efeito da atividade social não estruturada, 

compartilhada com pares de idade, variou consoante à característica de serem divergentes ou pró-

sociais. Tempo em atividade não estruturada, gasto com os colegas pró-sociais, não seria 

susceptível de incrementar o comportamento infracional, ao passo que a presença de pares 

divergentes teria o efeito de incrementar a probabilidade de cometimento de delitos, por meio da 

implicação em atividades e de uma posterior identificação das oportunidades criminais. 

 

Oferecendo novas contribuições ao que foi estabelecido pelo estudo de Osgood e 

colaboradores (1996), outros pesquisadores tentaram avançar com a proposição e a testagem de 
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novos constructos atinentes à “rotina” e suas relações com o comportamento divergente e 

infracional. Hawdon (1999), por exemplo, também analisa o papel das atividades supervisionadas 

e estruturadas com relação ao comportamento divergente, mas utilizando-se da Teoria do Vínculo 

Social de Hirschi. No trabalho de Osgood (1996), apresentado acima, é sugerido que a influência 

do componente investimento (quantidade de tempo gasto em atividades estruturadas) sobre o 

comportamento divergente seria, na melhor das hipóteses, fraca, de modo que poderia ser 

dispensado como elemento crucial do vínculo social. Visando a superação deste apontamento, a 

solução encontrada por Hawdon foi operacionalizar investimento como um conjunto de 

comportamentos, e não mais como um simples comportamento, ou como vários independentes. 

Conforme já mencionado, embora atividades convencionais certamente reduzam a atividade 

divergente, outras igualmente convencionais estão associadas a estilos de vida que permitem e 

encorajam comportamento divergente. Tendo isso em mente, o autor propõe, então, a 

reconceitualização do investimento enquanto Padrões de Atividade de Rotina (PAR), 

demonstrando que investimento é, de fato, um poderoso preditor de atividade divergente, e que é 

útil substituí-lo pelo constructo PAR, caracterizado pelo “conjunto de comportamentos nos quais 

cada indivíduo recorrentemente se engaja”.  

Com o objetivo de medir o controle social sobre os PAR, o autor utilizou duas variáveis: 

visibilidade e instrumentalidade da rotina. A primeira refere-se ao grau com que cada atividade é 

provável de ocorrer na presença de figuras de autoridade. A instrumentalidade é a extensão dos 

objetivos em função dos quais as atividades são orientadas. Os resultados mostram que padrões 

instrumentais de rotina ocorrem provavelmente em locais visíveis, o que aumenta o controle 

social. Reciprocamente, rotinas não instrumentais, ou seja, sem orientação para algum objetivo 

específico, frequentemente ocorrem em locais onde a vigilância de autoridade é minimizada e a 

privacidade é maximizada. Consequentemente, a instrumentalidade de um padrão de rotina 

produz um efeito indireto no controle social, pelo aumento da visibilidade da rotina. Além disso, 

atividades direcionadas para alcançar algum objetivo são frequentemente monitoradas de modo 

informal pelos participantes. De forma análoga, o comportamento divergente pode ser encorajado 

quando as atividades não são instrumentais. Indivíduos com um PAR recreacional são parcamente 

submetidos a controle social e, por isso, tendem a apresentar altas taxas de comportamento 

divergente. Os efeitos do investimento em padrões de rotina com níveis mistos de visibilidade e 

instrumentalidade, incluindo as sociais, as esportivas e as artísticas são pequenos, não sendo 

preditores significativos de comportamento divergente/infracional. Já o envolvimento em padrões 

com alto nível de instrumentalidade e visibilidade parece concorrer para a redução significativa de 

comportamentos como uso de droga, furtos e roubos. O autor afirma que a ligação pretendida por 
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ele, entre a Teoria do Vínculo de Hirschi e a perspectiva das atividades de rotina foi realizada com 

sucesso, pois quando o investimento foi reconceitualizado e operacionalizado enquanto PAR, 

tornou-se um efetivo preditor de comportamentos divergente menores, bem como de infrações 

relativamente sérias. Além disso, muitos dos padrões que apareceram nas duas amostras do estudo 

incluem atividades que, se analisadas separadamente, são relacionadas com comportamento 

divergente. Contudo, indivíduos que realizam essas atividades estão também, em geral, 

envolvidos em outras atividades convencionais, que diminuem a chance de divergência. Apenas 

quando as atividades são consideradas juntas é que o PAR (padrões de atividades de rotina) 

emerge, tornando-se um fator protetivo ou um fator de risco.  

A análise das atividades de rotina em termos de sua estrutura também foi realizada por 

Mahoney e Stattin (2000). Seus resultados mostram que a participação em atividades de lazer 

desestruturadas se mostrou associada significativamente a comportamentos divergentes, tanto para 

homens como para mulheres. Como era de se esperar, eles também encontraram que os jovens, 

nessas atividades, experienciam menor quantidade de monitoramento parental, em comparação a 

outros jovens. Além disso, usavam seu tempo mais vezes com pares mais velhos, com pouca 

escolaridade, que ficam na rua no período noturno e que, muitas vezes, possuem antecedentes de 

implicação em atividades infracionais/criminais. 

Tal perspectiva da análise das atividades de rotina se mostra consistente também entre 

culturas diferentes. Vaznonyi et al (2002) realizaram comparações transculturais e confirmaram a 

validade universal do estudo das atividades de rotina, enquanto fator associado ao comportamento 

divergemte, por meio de dados coletados em uma amostra de 7.000 estudantes de quatro países 

diferentes, analisando a forma como os adolescentes gastam seu tempo. Notavelmente, os autores 

encontraram modos similares na forma de organização da rotina. Em outras palavras, a relação 

entre o modo como os adolescentes gastam seu tempo em atividades específicas de rotina e o fato 

de se engajarem ou não em comportamentos divergentes foi muito invariável através dos 

diferentes contextos. Com a análise de regressão, os dados sugerem que o contexto nacional tinha 

pouca ou nenhuma influência no poder de explicação do comportamento divergente do 

adolescente, à exceção do de uso de álcool e outras drogas, o qual variou nas amostras. 

Especificamente, muito de seu tempo é gasto em atividades solitárias, seguido de perto por aquele 

gasto com pares, com a família e em atividades comunitárias/esportivas. Na comparação entre os 

sexos, houve interesses diferentes. 

A Teoria das Atividades de Rotina de Osgood e colaboradores (1996) também foi testada no 

contexto de outros modelos teóricos. Bernburg e Thorlindsson (2001), por exemplo, examinaram 

os preditores de comportamento divergente propostos na Teoria, após controlar o vínculo social e 
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outras variáveis que poderiam influenciar a relação entre atividades de rotina e comportamento 

divergente/infracional, em um estudo transversal realizado junto a uma amostra de jovens da 

Islândia. Efeitos das atividades de rotina sobre crimes contra a propriedade e sobre crimes 

violentos são reduzidos, mas permanecem depois que os controles são introduzidos.  

Hay e Forrest (2008) utilizaram dados de corte transversal, oriundos do Estudo Nacional 

Longitudinal da Juventude, nos EUA, a fim de testar efeitos de socialização entre pares sem 

supervisão, juntamente com o conceito de autocontrole proposto por Gottfredson e Hirschi (1990). 

Eles encontraram que este tipo de socialização é o maior preditor de comportamentos infracional, 

em geral, por pessoas com baixo índice de autocontrole.  

Já Maimon e Browning (2010) utilizaram dados do Projeto de Desenvolvimento Humano 

dos Bairros de Chicago, para integrar a Teoria desenvolvida por Osgood et al. (1996) com teorias 

de desorganização social. Eles se utilizaram do conceito de eficácia coletiva, que é uma medida da 

confiança e das expectativas para a ação em nome do bem comum, presente em uma comunidade. 

De acordo com os autores, exemplos de eficácia coletiva voltadas para o controle do espaço 

público local incluem: vigilância, por parte de grupos da comunidade, de brincadeiras espontâneas 

entre as crianças; vontade de intervir na prevenção de atos, como a evasão escolar; abordagem, 

por parte de membros da comunidade, de pessoas que estão perturbando o espaço público. Com 

base nesse conceito, concluíram que atividades de socialização entre adolescentes, em atividades 

não estruturadas, na ausência de figuras de autoridade, mostrou-se um poderoso preditor do 

aumento de violência nos bairros, com a eficácia coletiva da comunidade aumentando o volume 

das atividades de socialização, mas atenuando o impacto de tais atividades sobre os índices de 

violência. 

Richards et al (2004) seguem a mesma linha de estudos, enfocando o papel da comunidade 

no desenvolvimento de adolescentes. Os autores salientam o risco à exposição à violência que 

locais como praças e parques possuem. De acordo com estes autores, áreas públicas tais como 

parques e praças são frequentemente associados com tempo gasto em atividades desestruturadas 

nas quais adolescentes encontram-se sem supervisão, estando expostos à violência na 

comunidade, onde os recursos são escassos. De acordo com os autores, uma maior presença de 

membros adultos da comunidade nesses locais impediria que jovens ficassem tão expostos à 

violência. Sabe-se que em comunidades mais pobres, há uma presença menos efetiva de adultos, 

funcionando como controladores. Essa ausência de controle coletivo sobre os jovens tem sido 

associada com taxas mais altas de delinquência e de crime.  

A própria ausência de pais e/ou outros adultos nestes contextos está relacionada ao aumento 

da violência comunitária, afirma Salzinger (2006). Quando os pais/responsáveis não estão 
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envolvidos na vida de seus filhos, eles ficam mais suscetíveis ao envolvimento com pares 

divergentes, sendo a criação desta rede de pares um dos fatores que alimenta a violência nos 

bairros. Ainda, de acordo com o autor, além da proteção que os pais provêm aos filhos, o tempo 

gasto com pares divergentes/infratores mostrou-se como um fator de risco, enquanto o tempo 

gasto com outros tipos de pares foi um fator protetivo à “exposição à violência na comunidade”, 

variável estudada em sua pesquisa. Tanto garotos como garotas que gastam mais tempo com pares 

mais velhos, enquanto cursavam a 7ª série, tiveram uma exposição à violência na comunidade 

aumentada, como se tivessem vivido um ano a mais.  

  

Por fim, é preciso indicar que na revisão de literatura apontamentos também são feitos sobre 

a variável Dinheiro de Bolso, em sua relação com o comportamento divergente/infracional. De 

modo geral, esta é considerada um fator que concorre para facilitar o comportamento divergente, 

pois ela contribui para facilitar as oportunidades de se envolver em atividades de rotina 

desestruturadas, fomentando liberdade e autonomia para o adolescente, o que pode facilitar 

comportamentos divergentes (Osgood & Anderson, 2004). Dinheiro de bolso pode ser usado para 

transporte (gasolina, passagem de ônibus, etc.), comida, entretenimento e roupas necessárias para 

participar de atividades fora de casa. Este fator, por sua vez, pode aumentar a popularidade do 

adolescente e leva-lo, de forma mais intensa, para junto de amigos. Pelo fato da renda permitir ao 

jovem uma ampliação na quantidade de atividades de rotina, fomentando uma livre escolha, é 

esperado que, teoricamente, ela aumente as oportunidades de divergência (Anderson & Huges, 

2008). 

Ademais, com dinheiro de bolso os jovens podem comprar maconha e outras drogas, ou 

comprar itens inicialmente destinados a uma outra finalidade, mas que, eventualmente, poderão 

ser utilizados no cometimento de atos divergentes (por exemplo, ferramentas para reparar seus 

carros, armas de defesa). Embora, alguns jovens poupem o seu dinheiro e/ou coloquem-no em 

atividades legítimas, como ajudar suas famílias ou comprar seus próprios materiais de escola, os 

adolescentes, de modo geral, encontram-se em uma posição de liberação das demandas 

relacionadas a auto-sustentar-se e dos laços de integração entre trabalho e casamento, o que lhes 

dá mais liberdade de usar o dinheiro na buscar do lazer, sem as responsabilidades de adultos 

(Thorlindsson & Bernburg 2006).  

Em comparação aos jovens que não tem qualquer renda, então, as atividades de rotina das 

pessoas com dinheiro para gastar como quiserem reflete mais as opções com relação aos locais 

frequentados, o que fazem e com quem se encontram, enquanto estão em busca de diversão e 

emoção. Como a renda permite que jovens tenham um leque mais amplo e livre de atividades de 
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rotina, ela teoricamente aumenta as oportunidades de comportamento divergente (Anderson & 

Huges, 2006).  

Nesse bojo, estudos sobre a relação trabalho/dinheiro de bolso e delinquência forma 

realizados e, tradicionalmente, seus resultados apoiam a plausibilidade desta relação, mostrando 

um maior risco de comportamento divergente/delinquente (e outros comportamentos 

problemáticos) entre os jovens que trabalham, até mesmo em meio aos que trabalham em tempo 

parcial (McMorris & Uggen, 2000; Ploeger, 1997).  

Robert Apel e colegas, no entanto, apresentaram provas convincentes desafiando 

descobertas anteriores. Usando modelação de trajetória baseada em grupo, Apel et al. (2007) 

constataram que a relação entre ter emprego/trabalho adolescente e delinquência desapareceu uma 

vez que a exposição a pares antissociais, histórico de infração, apego aos pais, número de horas de 

leitura e um rol de outras diferenças preexistentes entre trabalhadores e não trabalhadores foram 

levadas em consideração. Além disso, para aqueles com histórico de comportamento antissocial, o 

emprego implicando muitas horas de trabalho (mais de 20 horas semanais) tendeu a reduzir, ao 

invés de aumentar, o risco futuro para delinquência. Dentro desse raciocínio, isso mais as 

obrigações escolares, trabalhar mais de 20 horas por semana pode reduzir a quantidade de tempo 

disponível para cometer atos divergentes, apesar da renda que, potencialmente, poderia ser usado 

para atividades ilegais. 

É preciso frisar que, embora o emprego/trabalho esteja entre as principais fontes de renda, 

os jovens podem obter dinheiro de várias outras formas como, por exemplo, por meio de mesadas 

ou de pequenos bicos/trabalhos temporários. Nesse espectro, a relação entre dinheiro de bolso e 

atividade divergente/infracional, deve ser considerada a partir dos mediadores: pares de idades e 

atividades de rotina.   
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